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RESUMO 

 

 

Este trabalho é um estudo de caso do Contrato nº 078/2012 - SSP, e foi analisado o gasto com 

a locação de 1909 veículos que atendeu as necessidades da Secretaria de Segurança Pública e 

Administração Penitenciária. Observou a opção mais vantajosa no gasto do dinheiro público 

fazendo uma comparação entre o valor gasto com a locação e uma possível aquisição. O 

método utilizado no estudo foi do tipo exploratório quanto aos objetivos, com abordagem 

quantitativa. Verificou-se que a melhor opção seria a aquisição de veículos, caso o Estado 

tivesse estrutura física, organizacional e financeira. 

 

Plavras-chave: Locação. Terceirização. Aquisição.



 

 

ABSTRACT 

 

 

This work is a case study of Contract nº 078/2012 - SSP, analyzing the expenditure with the 

lease of 1909 vehicles that served the activities of the Public Security and Penitentiary 

Administration Secretariat. He observed the most advantageous option in spending public 

money by making a comparison between the amount spent on the lease and a possible 

acquisition. The method used in the study was exploratory in terms of objectives, with a 

quantitative approach. It was verified that the best option would be the acquisition of vehicles, 

if the State had physical, organizational and financial structure. 

 

Keywords: Location. Outsourcing. Acquisition.



 

 

RESUMEN 

 

 

Este trabajo es un estudio de caso del Contrato nº 078/2012 - SSP, analizando el gasto con el 

alquiler de 1909 vehículos que atendió las actividades de la Secretaría de Seguridad Pública y 

Administración Penitenciaria. Se observó la opción más ventajosa en el gasto del dinero 

público haciendo una comparación entre el valor gastado en el alquiler y una posible 

adquisición. El método utilizado en el estudio fue del tipo exploratorio en cuanto a los 

objetivos, con abordaje cuantitativo. Se comprobó que la mejor opción sería la adquisición de 

vehículos, si el Estado tenía estructura física, organizativa y financiera. 

 

Plavras clave: Arrendamiento. La externalización. Adquisición.
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 1 INTRODUÇÃO 

 

Com o processo democrático e transparente brasileiro, verificamos nas instituições 

públicas do país o empenho, pelos dirigentes, na modernização da máquina pública. A 

preocupação dos gestores é desempenhar uma prestação de serviços de qualidade ao cidadão, 

num ambiente de escassez de recursos. 

Nesse sentido, a responsabilidade no gasto público gera discussões que ultrapassam os 

administradores, pois os atos da administração devem ser voltados ao interesse público e por 

isso toda a sociedade deve estar envolvida. Porém, observamos que nem sempre há um 

interesse na economia do dinheiro público por parte dos gestores nem na cobrança pela 

população. 

A percepção administrativa no Estado de Goiás não é diferente. Há um esforço 

constante dos gestores públicos do Estado na busca por informações que permitam uma 

análise técnica de investimento de recursos públicos. 

De tal modo, a Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária – 

SSPAP possui gestores que executam uma grande parte do Orçamento Público Estadual e uma 

grande monta deste orçamento é direcionada à gestão de frota de veículos oficiais. 

Este estudo pretende analisar e guiar o gerenciamento do transporte administrativo da 

SSPAP. Então, surge a questão: a melhor opção para a SSPAP é investir na aquisição de frota 

própria ou seria melhor investir na locação de veículos através da terceirização? 

Na experiência diária, verificam-se esforços dos próprios administradores em 

encontrar uma perfeita decisão nessa dicotomia. Muitas vezes, essa dúvida vem de 

experiências profissionais, conceitos e formas de pensar frutos de atuação dentro do órgão, 

algo que faz parte da culta organizacional. 

Assim, o responsável pelo gerenciamento da frota oficial da SSPAP, caso queira, pode 

apresentar argumentos que favoreçam um tipo de investimento em detrimento a outro, ou seja, 

respaldado pela pessoalidade, ele pode decidir entre aquisição ou locação. 
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Comprar veículos pode ser considerado como investimento de um bem. Entretanto, ao 

colocar os gastos dos carros próprios oficiais numa análise financeira, manter o veículo pode 

sair mais caro do que investir em aluguel.  

Portanto, a autora deste trabalho usou da experiência obtida com a execução 

orçamentária e financeira do Contrato nº 078/2012, para observar e analisar a opção mais 

vantajosa no gasto do dinheiro público e, por conseguinte, o que melhor atenderia o interesse 

da coletividade e da Administração do Estado de Goiás, com os olhos voltados para economia 

do dinheiro público. 
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 2 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

A escolha do tema deste trabalho não pretendeu apenas atender a questão legal da 

conclusão do curso de pós-graduação, mais do que isso, o que motivou este projeto foi 

oferecer uma contribuição para a área orçamentária e financeira do Fundo Estadual de 

Segurança Pública – FUNEPS, que constantemente tem orçamento contingenciado pela 

frustração de receita estadual. 

Nos últimos anos, o governo de Goiás tem orientado sua gestão pública para os 

resultados, com estratégia na responsabilidade fiscal e na inovação da máquina pública. 

Para Pinto e Costa (2008), a eficiência dos gestores públicos e privados é medida pelo 

mesmo critério, ou seja, a relação que há entre custo e benefício. Este é o produto final que 

servirá de guia para uma tomada de decisão imparcial, técnica e fundamentada. 

Referente a veículos oficiais, os autores: Valente, Passaglia, Novaes (1997, p.21), 

conceituam a atividade de gestão de frota como: 

Gestão de Frotas representa a atividade de reger, administrar, gerenciar um 

conjunto de veículos pertencentes a uma mesma organização. Uma tarefa 

que tem uma abrangência bastante ampla e envolve diferentes serviços, co-

mo dimensionamento, especificação de equipamento, roteirizarão, custos, 

manutenção e renovação de veículos, entre outros. 

 

A viabilidade de sustentar a aquisição da frota ou terceirizá-la sempre será um dilema 

na decisão do gestor, na busca da melhor opção para o setor. É daí que nasce a necessidade de 

análises técnicas e individuais de cada processo. 

 Sabe-se que a manutenção de veículos representa sempre um alto custo. A aquisição 

de peças, renovação frequente de frota, caracterização de carros oficiais, contratação de 

pessoal são bons exemplos de que não basta fazer apenas o cálculo da aquisição, deve-se levar 

em consideração a manutenção do veículo. 

 Os veículos disponíveis na SSPAP demandam especificações técnicas e 

caracterizações que aumentam o valor do gasto com manutenções. Além disso, veículos 
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disponíveis à atividade policial são muito desgastados pelo excesso de quilômetros rodados e, 

muitas vezes, sofrem avarias que impossibilitam o conserto, restando apenas o sucateamento. 

Na SSPAP, a administração da Frota de veículos é feita pela Gerência de Transporte. 

Em consulta on-line, obtivemos o que a Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento de 

Goiás define como competência da Gerência de Transporte da SSPAP: 

manter o registro e o controle da frota de veículos oficiais da Secretaria; supervisio-

nar e acompanhar toda a logística da frota própria e locada; gerenciar o contrato de 

locação de veículos e a distribuição dos mesmos aos órgãos e departamentos medi-

ante termos próprios; controlar a movimentação dos veículos, com o respectivo pre-

enchimento das Ordens de Tráfego; controlar a utilização de combustível, elaboran-

do os mapas de consumo dos veículos; controlar o uso adequado da frota de veícu-

los, registrando as ocorrências de danos e defeitos das mesmas, encaminhando-as 

para os reparos necessários e atuar no controle sistemático da identificação dos con-

dutores infratores com a autuação de processos administrativos e outras atividades 

correlatas. 

 

Além das atribuições cabíveis à Gerência de Transporte da SSPAP, o Estado de Goiás 

possui legislação própria que norteia a gestão de veículos, permitindo, inclusive, a 

terceirização. O Decreto nº 8.391, de 10 junho de 2015, estabelece a gestão dos veículos 

utilizados pela administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, e deve ser 

atendido tanto na locação quanto na compra de veículos para a frota do Estado. 

A primeira experiência da SSPAP em locação de veículos se deu em 2009, através do 

processo 200900016004543, para substituição de 628 viaturas de patrulha e atendeu a região 

metropolitana de Goiânia. Devido ao aumento de veículos depreciados no interior do estado, 

houve um aditamento do contrato do referido processo, que distribui mais 120 veículos para o 

interior do Estado de Goiás. Com isso, a Polícia Militar passou a contar com frota mista. 

Conforme relatado no Ofício nº 161/09 – PM/3, o sistema de transporte, 

especificamente da Polícia Militar, caminhava para um colapso, com o grande número de 

viaturas indisponíveis, e, pelos mais variados problemas, a relação custo/benefício tornava 

inviável a recuperação dos veículos próprios. 

Devido à carência e à urgência no caso descrito acima, foi necessário mais outro 

aditivo ao contrato do processo 200900016004543 e, no total, foram locados 1.535 veículos, 

atendendo as necessidades de transporte da Polícia Militar. 
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Diante disso e pela boa experiência da Polícia Militar na locação de veículos pelo 

processo descrito acima, a Gerência de Transporte, autuou o processo 201200016000691, com 

a intenção de dar andamento a um contrato de locação de frota, com o fim atender as 

necessidades das atividades policiais da Secretaria de Segurança Pública e Administração 

Penitenciária (Policia Civil, Policia Militar e Bombeiros) e também das atividades de caráter 

executivo. 

Por esse processo, a SSPAP e a empresa CS Brasil Transporte de Passageiros LTDA 

assinaram o Contrato nº 078/2012 e foram locadas 1909 viaturas. Esse contrato teve vigência 

de 20 meses e consumiu o valor de R$ 97.500.000,00 do orçamento do Fundo Estadual de 

Segurança Pública – FUNESP, com posterior reajuste através de aditivo, por índices de 

variações do IPCA-IBGE. 

O Fundo Estadual de Segurança Pública do Estado de Goiás – FUNESP foi criado pela 

Lei Nº 14.750, de 22 de abril de 2004, e é destinado ao provimento de recursos financeiros 

para “manutenção, reequipamento e aquisição de material permanente, contratação de 

serviços e obras e cobertura de demais despesas da Secretaria de Estado da Segurança Pública 

e Justiça, das Polícias Civil e Militar, bem como da Agência Goiana do Sistema Prisional”. 

A título de informação, cabe à Gerência de Recursos Especiais e Descentralizados a 

execução orçamentária e financeira do FUNESP. 

Observando o orçamento do FUNESP para o exercício de 2012, verificamos que o 

orçamento disponível para esse período era de R$ 100.978.849,77. Se compararmos o 

orçamento do FUNESP com o valor consumido pelo contrato objeto desse estudo, R$ 

97.500.000,00, verificaremos que somente este contrato consumiu quase o total do orçamento 

disponível ao fundo. 

Apesar de toda a justificativa da área gestora da SSPAP por optado pela terceirização 

da frota, se faz necessário, no mínimo, uma análise financeira temporal do valor total gasto 

com o Contrato nº 078/2012, pelo grande valor orçamentário consumido. 

Para demonstrar o tipo de objeto, ou seja, os veículos locados pelo Contrato nº 

078/2012, podemos observar pelo quadro abaixo o detalhamento das especificações dos 
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veículos, o valor gasto mensalmente por veículo e o total geral, todos separados pelos Lotes I 

e Lotes II. 

Item Lote 
Especificação do 

Veículo 
Qtd. 

Veículo locado 

marca/modelo 

Valor 

unitário 

mensal 

Valor Total 

1 

I 

Representação 4 Cruze 1.8 - GM R$ 3.050,71 R$ 244.056,80 

2 Executivo 5 Novo Voyage 1.6 - VW R$ 2.258,04 R$ 225.804,00 

3 Serviço Burocrático 22 
Novo Gol City G6 1.0 - 

VW 
R$ 1.771,54 R$ 779.477,60 

4 Serviço Padrão A1 538 
Novo Gol City G6 1.0 - 

VW 
R$ 1.934,10 R$ 20.810.916,00 

5 Serviço Padrão A2 434 
Novo Gol City G6 1.0 - 

VW 
R$ 2.008,30 R$ 17.432.044,00 

6 Serviço Padrão B1 643 
Novo Gol City G6 1.6 - 

VW 
R$ 2.307,10 R$ 29.669.306,00 

7 Serviço Padrão B2 13 
Novo Gol City G6 1.6 - 

VW 
R$ 2.263,06 R$ 588.395,60 

8 

II 

Pick-up leve 5 Nova Saveiro 1.6 - VW R$ 2.552,45 R$ 255.245,00 

9 Pick-up 4x2 80 
Nova Ranger CD 4x2 - 

Ford 
R$ 4.941,02 R$ 7.905.632,00 

10 
Pick-up 4x4 Serviço 

Padrão C1 
6 Amarok CD TDI 4x4 R$ 6.092,06 R$ 731.047,20 

11 
Pick-up 4x4 Serviço 

Padrão C2 
89 Amarok CD TDI 4x4 R$ 6.203,53 R$ 11.042.283,40 

12 
Serviço Padrão 

Especial 
30 Tucson 2.0 - Hyundai R$ 5.160,55 R$ 3.096.330,00 

13 Furgão leve 2 Doblô Cargo 1.4 - FIAT R$ 2.828,15 R$ 113.126,00 

14 
Furgão Passageiros 

(16 lugares) 
6 Master Minibus - Renault R$ 5.332,17 R$ 639.860,40 

15 
Furgão Carga D1 

(rabecão) 
31 Master Furgão R$ 6.300,00 R$ 3.906.000,00 

16 
Furgão Carga D2 

(investigativo) 
1 Master Furgão R$ 5.523,80 R$ 110.476,00 

      TOTAL R$ 97.550.000,00 

Quadro 1: Quantitativo gasto com locação por veículos 
Fonte: Contrato nº 078/2012, extraído do processo 201200016000691, Anexo A. 

Pelo referido contrato, a empresa locadora ficou obrigada a cumprir as seguintes 

especificações: 

manutenção preventiva e corretiva dos veículos disponibilizados no interior 

e na capital; 

Seguro dos veículos, com cobertura de terceiros, danos materiais e corporais, 

sem franquias e responsabilidades para o órgão contratante já incluída no va-

lor mensal da locação; 

Veículo reserva; 

Serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, 

no caso de defeitos e/ou acidentes; 

Verificação do balanceamento do conjunto: roda/pneus e conferência do ali-

nhamento da direção, troca de pneus; 
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 Limpeza dos veículos de lote I, representação e executivo, e furgões do Lote 

II; 

Equipamentos de sinalização e comunicação: rádio transceptor móvel; sina-

lizador visual fixo e não fixo; sinalizador acústico; 

Caracterização dos veículos conforme indicado. 

 

Ao optar pela terceirização, a Gerência de Transporte buscava solucionar o problema 

de insuficiência de veículos e também buscava a renovação da frota já existente, conforme 

dados extraídos do próprio processo
1

. 

Nessa fase, a Superintendência de Gestão, Planejamento e Finanças - SGPF da SSPAP 

relatou no processo 201200016000691
2

 que as forças policiais da SSPAP utilizavam frota 

locada e frota própria. Na tentativa de justificar a execução do processo, aquela 

Superintendência demonstrou a boa experiência obtida com o Processo 200900016004543 e 

concluiu o seguinte relato: “fácil a percepção de que os problemas foram amenizados após a 

locação de um percentual de frota, pois as dificuldades com a manutenção e a reposição dos 

veículos que se envolvem em acidentes foram sanadas em 100%”. 

Ainda sobre essa análise, outra justificativa descrita pela Gerência de Transporte na 

preferência pela locação é que a terceirização de veículos traz benefícios, pois reduz custo, 

burocracia, riscos operacionais, desperdícios, ociosidade da frota. Além disso, e segundo 

relato da SGPF, é o fim do sucateamento e abandonos nos pátios dos veículos sem condições 

de uso, e a maior garantia de segurança aos agentes que utilizam os carros como instrumento 

de trabalho. 

Em outras informações extraídas dos autos, observou-se que há uma peculiaridade 

para os veículos oficiais da Secretaria de Segurança Pública, pois além da necessidade de se 

ter veículos com características especiais, as quais serão abordadas a seguir, os referidos 

veículos são distribuídos em todo o Estado de Goiás, muitas vezes em municípios ou barreiras 

distantes, onde há escassez de recursos ou entraves burocráticos, dificultando a manutenção 

                                                      
1

Dados extraídos do processo 201200016000691, p. 129 a 138, disponível para consulta física na Gerência de 

Recursos Especiais e Descentralizados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás. Para consulta on-

line, disponível no site do Portal Transparência do Estado de Goiás, cujo endereço é: 

http://www.segplan.go.gov.br/?option=com_content&view=article&id=19340 
2

Dados extraídos do processo 201200016000691, p. 129 a 138. 
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preventiva e corretiva adequada, podendo não ser feita a tempo ou ser realizada de forma 

precária. 

Estruturando as informações obtidas no processo, tema desse trabalho, além da 

vivência in loco nos pátios da SSPAP, observa-se que os principais problemas enfrentados 

pela Gerência de Transporte na gestão dos veículos são: carência na manutenção, 

especialmente pelos entraves burocráticos e pelo valor a ser gasto com peças, pneus, 

equipamento técnico específico, condições irregulares na utilização e acúmulo de carros 

parados no pátio aguardando manutenção. 

Cabe ressaltar que o acumulo de carros em pátios da SSPAP não gera prejuízo apenas 

às finanças estaduais, acaba se tornando também um problema de saúde pública, já que, 

muitas vezes, esses veículos servem de criadouros de vetores, que são transmissores de 

doenças. 

Analisando o ANEXO B, que demonstra o quadro de intercorrências feitas nas 1.535 

viaturas disponíveis à Polícia Militar no ano 2011, do processo 200900016004543, verificou-

se que, deste total de veículos, 751 passaram por reparos no período de um ano. Nesse caso, 

os reparos foram divididos em 5 (cinco) grupos: Pequena Monta, Média Monta, Grande 

Monta, Avarias e Manutenção, como descrição no quadro abaixo: 

Pequena monta Média monta Grande monta Avarias Manutenção 

535 51 3 146 16 

Total 751 

Quadro 2: Intercorrências, processo 200900016004553 
Fonte: elaborado a partir de dados coletados no ANEXO B, que foram oferecidos pela Gerência de Transporte da 

SSPAP. 

Para a análise deste trabalho, na metodologia, será usado os dados do Quadro 2, pois 

não foi possível coletar os dados de intercorrências feitas aos 1909 veículos locados pelo 

Contrato nº 078/2012. A Gerência de Transporte não disponibilizou tal informação e a 

empresa contratada relatou tratar-se de assunto sigiloso e indisponível para consulta de 

trabalhos acadêmicos. 

A título de conhecimento, trazemos ao texto a Resolução CONTRAN Nº 362, DE 

15/10/2010, Restabelecida pela Deliberação CONTRAN Nº 148 DE 27/04/2016, que define a 

classificação de danos em veículos decorrentes de acidentes e os procedimentos para a 
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regularização ou baixa dos veículos envolvidos e dá outras providências que conforme 

descrição a seguir. 

Conhecer o tipo de reparo que os veículos necessitam periodicamente é importante 

para calcular o valor despendido em cada serviço. Devido à vida útil reduzida, pela 

conservação e pela procedência, a depreciação no mercado para carros oficiais de governo 

pode ser maior: 

TIPO DE DANO LOCALIZAÇÃO 

Pequena Monta 
Para-lamas, para-choque dianteiro, porta estepe, aparelho de levantamento e perfis 

laterais do chassi (se houver) sem danos às longarinas (vigas) principais do chassi 

Média Monta 

Suspensão, eixos, sistema de freio e para-choque traseiro. Chassi com deformação 

torcional permanente menor ou igual à altura da longarina 

Chassi com deformação vertical permanente menor ou igual à altura da longarina 

Chassi com deformação lateral permanente menor ou igual à distância interna entre as 

longarinas 

Grande Monta 
Chassi com deformações permanentes superiores às definidas na classificação de média 

monta 

Quadro 3: Parâmetros sobre tipos de danos a veículos 
Fonte: Resolução CONTRAN Nº 362/2010. 

 

 2.1 Definição do problema e hipótese 

Por se tratar de serviço essencial do Estado, cabe à Segurança Pública zelar a 

sociedade dos riscos a que estão expostos. A SSPAP também é a área responsável por 

empreender ações de repressão, solucionar crimes, atividades investigativas, resgates de 

vítimas, dentre outras. Ela tem como papel, também, dar estímulos ativos para que os 

cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir. Assim, pela grande abrangência, o trabalho da 

SSPAP por todo o Estado de Goiás jamais poderia ser desenvolvido sem o transporte 

necessário para cada função. 

Embora a SSPAP tenha maximizado esforços para aperfeiçoar a gestão da frota, o que 

se tem visto é o aumento de gastos anualmente. Para Fantinell (2007, p.17), este aumento no 

gasto é natural, ele relata que “com o passar do tempo e com o consequente desgaste em 

função do seu uso, as falhas no funcionamento dos veículos aparecem com mais frequência”. 

Observando os dados constantes no processo 201200016000691 e nas informações 

coletadas através Gerência de Transporte e através da equipe do Leilão da SSPAP, percebe-se 
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que existe um custo operacional significativo tanto na locação de veículos quanto na 

aquisição. 

Comprar ou locar trata-se de um dilema pertinente não somente à Administração 

Pública da SSPAP e do Estado de Goiás. Essa preocupação é também objeto de dúvida para 

outros Estados e também para o setor privado. Assim, tanto para a Administração Pública, na 

economia de gastos, quanto para o particular, tendo interesse no lucro, a meta é sempre a 

busca de resultados positivos. 

Nesse processo, através do Contrato nº 078/2012, foram locados 1909 veículos, todos 

caracterizados, o que levou ao consumo de R$ 97.550.000,00 (noventa e sete milhões, 

quinhentos e cinquenta mil reais) do Orçamento da SSPAP, por um período de 20 meses. 

Para a Gerência de Transporte da SSPAP não resta dúvida de que a terceirização da 

frota da SSPAP foi opção mais vantajosa que a aquisição. Porém, tendo em vista o 

comprometimento de um grande volume orçamentário, surge a inquietação: seria a locação de 

veículos realmente mais vantajosa do que a aquisição? Especificamente, para o contrato 

assinado com a empresa CS Brasil Serviços de Transporte LTDA, o custo despendido poderia 

ter sido reduzido se houvesse um estudo mais detalhado para o caso? 

Quando falamos sobre aquisição ou terceirização/locação de veículos, há defensores 

das duas correntes, assim, vemos a necessidade de se estabelecer um estudo técnico, 

independente, que vise auxiliar os gestores na tomada de decisão, com o intuito de propor as 

melhores alternativas com a modernização do transporte administrativo juntamente com o 

gerenciamento, visando à qualificação dos serviços, seja ele prestado diretamente pela 

administração, com frota própria, ou prestado por empresas contratadas, através da locação de 

veículos.  

 Assim, a busca da maximização no desempenho da frota oficial, a fim de satisfazer as 

necessidades dos cidadãos, sempre modulou as atividades da SSPAP. Ao longo de vários 

exercícios, quer na elaboração de propostas orçamentárias ou em projetos específicos para 

renovação da frota própria, sempre um dos impedimentos mais apontados foi à insuficiência 

de recursos por parte da Administração. 
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Desta feita, embora haja esforços por parte da SSPAP no sentido de acelerar a 

melhoria ou renovação da frota oficial, também há a necessidade de economizar recursos 

públicos, já que existe necessidade de alocação de recursos para investimentos em outras 

áreas prioritárias. Esse é o caso deste estudo. 
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 3 REVISÃO LITERÁRIA 

 

 3.1  Histórico do orçamento público 

Ao longo do desenvolvimento histórico das nações, viram-se o esforço delas no 

sentido de programar um instrumento de controle de receitas e despesas públicas. Nesse 

sentido, para determinar o gasto público no Brasil e, em especial, no Estado de Goiás, faz-se 

necessário um breve relato do desenvolvimento do orçamento público durante o processo 

histórico. 

Nesse sentido, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão define Orçamento 

Público como: 

instrumento de planejamento governamental em que constam as despesas da admi-

nistração pública para um ano, em equilíbrio com a arrecadação das receitas 

previstas. É o documento onde o governo reúne todas as receitas arrecadadas 

e programa o que de fato vai ser feito com esses recursos. É onde aloca os 

recursos destinados a hospitais, manutenção das estradas, construção de es-

colas, pagamento de professores. É no orçamento onde estão previstos todos 

os recursos arrecadados e onde esses recursos serão destinados. 

 

Para Claudiano Albuquerque, Marcio Medeiros e Paulo H. Feijó (2008, p. 190), a 

história da evolução do Orçamento Público está ligada à evolução das instituições 

democráticas, à ampliação da complexidade da economia e aos avanços dos conhecimentos, 

especialmente nas áreas de economia e de administração. 

Conforme relata Paludo (2012, p. 4), a concepção do Orçamento Público teve origem 

na Inglaterra, pela Magna Carda, em 1217. Esse documento estabeleceu limites ao poder real, 

principalmente em relação às questões jurídicas, tributárias e que envolvessem guerras, e foi 

resultado de pressões da nobreza inglesa sobre a coroa. 

Com o passar dos séculos, este controle passou a ser feito através do controle político, ou seja, pelo 

Poder Legislativo ou Parlamentar, que o exercia através dos órgãos legislativos, ou por 

comissões parlamentares, sobre determinados atos do Poder Executivo. Daí então, os gastos 

públicos passaram a ser controlados na arrecadação e na distribuição, visando um maior 

interesse público (PALUDO, 2012). 
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No Brasil, o Direito Orçamentário teve as suas bases em 1808, com o alvará que criou 

o Erário e o Regime de Contabilidade. O Governo Português tentava estabelecer um sistema 

financeiro como solução para os problemas de desenvolvimento surgidos com a abertura dos 

portos de exportação/importação para as nações “amigas” (WILGES, 2006). 

 Apesar da tentativa de organização das contas públicas brasileira, especialmente com 

promulgação da Constituição de 1824, que instituiu o orçamento formal por parte das 

instituições do período imperial, o primeiro orçamento público foi votado somente em 1830, 

pelo Decreto Legislativo de 15 de dezembro (PALUDO, 2013). 

Augustinho Paludo (2013) afirma, ainda, que a Constituição de 1891 trouxe relevante 

modificação na distribuição das competências em ralação à elaboração do orçamento, que 

passou a ser feito pelo Congresso Nacional, mas essa elaboração era feita com o auxílio do 

Ministério da Fazenda. Nessa constituição foi instituído também o Tribunal de Contas. Já em 

1922, foi aprovado pelo Congresso Nacional o Código de Contabilidade da União, que foi 

responsável por ordenar procedimentos orçamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais, 

entre outros. 

Em 1934, com a Nova Constituição, o tema orçamento passou a ter maior notoriedade, 

e a competência para elaboração da Proposta Orçamentária Anual era do Presidente da 

República, mas tecnicamente continuava sendo organizado pelo Ministério da Fazenda 

(GIACOMONI, 2012). 

Augustinho Paludo (2013) ainda traz que em 1946, o orçamento passa a ser do tipo 

“misto”, ou seja, o Poder Executivo elaborava o projeto de lei orçamentário. Este, por sua vez, 

era encaminhado ao Poder Legislativo para aprovação, passo que evidenciava de forma mais 

clara o papel do Tribunal de Contas. 

Diante de todo o esforça para se criar um sistema orçamentário padronizado, 

que atendesse todas as esferas do governo, união, estados e municípios, foi 

promulgada a Lei 4.320/1964. Esta lei instituiu normas gerais do Direito Fi-

nanceiro e plano de conta único para a Administração Pública Federal, Esta-

dual e Municipal. Ela é responsável também pela classificação de despesa 

por Unidade Administrativa e elemento de despesa, adotou a classificação 

econômica e a funcional, e estabeleceu as bases para implantação do Orça-

mento Programa. 
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Tal lei é tão importante ao ordenamento jurídico que caberia apenas sobre ela outro 

estudo, visando sua função e aplicabilidade. Nas palavras do ex Ministro do STF Carlos Ayres 

Britto, a Lei 4.320/64 é “a lei materialmente mais importante do ordenamento jurídico logo 

abaixo da Constituição”. Porém, com cinco décadas de vigência, as leis orçamentárias e, por 

conseguinte, da Lei 4.320/1964, não é amplamente reconhecida, nem as consequências da 

aplicação delas são suficientemente observadas pela comunidade jurídica e pela sociedade em 

geral. 

José Mauricio Conti e Élida Graziane Pinto, descrevem o legado dos 50 anos da Lei 

4.320/1964: 

Adicional e ilustrativamente, citamos como legados normativos da Lei 

4.320/1964: (1) a positivação dos princípios da anualidade, universalidade, 

unidade, orçamento bruto, exclusividade, discriminação, unidade de tesoura-

ria e evidenciação contábil, dentre outros; (2) a classificação econômica das 

receitas e despesas (subdivididas entre correntes e de capital); (3) a delega-

ção à unidade orçamentária e, dentro dessa, ao agente público que detenha 

competência de “ordenador de despesa” da autonomia e da responsabilidade 

decisória pela realização da despesa, sem prejuízo do dever de equilíbrio 

com o fluxo de ingresso da receita; (4) balizas para transferências de recur-

sos à iniciativa privada, com ou sem fins lucrativos, na forma de subvenções 

e auxílios; (5) formulação da lógica essencial de que programas pressupõem 

correlação finalística entre dotação de valores para atingir metas quantitati-

vamente mensuradas em unidades de serviços e obras a serem alcançadas; 

(6) adoção explícita do regime de caixa para a receita e regime de competên-

cia para a despesa pública, em hibridismo típico da Contabilidade Pública; 

(7) definição das etapas de execução da despesa, que foi tripartida em empe-

nho, liquidação e pagamento; (8) definição do conceito de restos a pagar; (9) 

fixação do regime jurídico dos créditos adicionais (suplementares, especiais 

e extraordinários), em aderência ao princípio da legalidade e sua coexistên-

cia com a necessária flexibilidade orçamentária; (10) conceituação e balizas 

nucleares sobre o funcionamento dos fundos especiais; (11) competências e 

interfaces dos controles interno e externo e (12) previsão de balanços obriga-

tórios, dentre outros comandos de relevo. 

 

Augustinho Paludo (2013), descrevendo a história do Orçamento Público brasileiro, 

relata que em 1967 é criado o Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, e suas 

atribuições incluíam a programação orçamentária e a elaboração de Orçamento Programa 

anual, através da edição do Decreto-Lei nº 200/1967. Assim, o planejamento se torna o 

principal orientador das atividades da administração federal, sendo o Orçamento Programa 

anual entendido como um dos seus instrumentos básicos. 
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De 1971 a 1988 não houve mudanças significativas na maneira como se conduziu o 

orçamento no país. Porém, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, verificou-se 

uma concreta decisão no sentido de que planejamento e orçamento são elos de um mesmo 

sistema (PALUDO, 2013). 

A Constituição de 1988 tornou obrigatória a elaboração de planos plurianuais, os quais 

abrangem as despesas de capital e demais programas de duração continuada, bem como 

orientam a elaboração da lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual 

(PALUDO, 2013). 

Paludo (2013, p. 34) enumera ainda a distribuição de competências no processo 

orçamentário definido na nova Constituição: 

I – iniciativa de recuperar o planejamento na Administração Pública Brasilei-

ra, através da integração entre planejamento e orçamento, mediante a criação 

do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II – consolidação do processo de unificação orçamentária. A União reuniu no 

orçamento anual os orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investi-

mento das Empresas Estatais; 

III – resgate da competência do poder Legislativo para tratar de matéria or-

çamentária. A participação do Legislativo passou a abranger todo o ciclo or-

çamentário, desde a aprovação do Plano Plurianual, as orientações para ela-

boração do orçamento e a definição de prioridades na Lei de Diretrizes Or-

çamentárias. 

 

Seguindo a linha histórica das contas públicas, Nascimento e Debus (2009) destacam 

que em 2000 foi editada a Lei Complementar nº 101, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 

que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

atrelando maior responsabilidade aos seus gestores. As normas dessa lei estabelecem limites 

para administração das finanças, como despesa com pessoal, endividamento e contratação de 

créditos, cálculo e projeções de receitas e despesas. Portanto, a LRF tem como fim específico 

proibir entes da federação de gastarem mais do que arrecadam, estabelecendo limites e 

condições e dando transparência à gestão pública. 

Além disso, para alcançar o propósito a que foi escrita, a LRF destaca a necessidade 

da transparência na busca do equilíbrio das contas públicas, cujas metas de resultado entre 

receitas e despesas devem ser cumpridas, assim como os limites e condições para a renúncia 
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de receita, seguridade social, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

concessão de garantia e inscrição em restos a pagar (NASCIMENTO E DEBUS, 2009) 

De acordo com Luiz Flávio Gomes e Alice Bianchini (2001), a Lei de 

Responsabilidade Fiscal é dividida em quatro eixos de apoio: o planejamento, a transparência, 

o controle e a responsabilização: 

Assim, sobre os eixos da LRF, o planejamento pode ser entendido como a criação de 

informações, metas, limites e condições para a renúncia e geração de despesas, inclusive com 

pessoal e seguridade, tendo em vista a assunção de dívidas para a realização de operações de 

crédito. A Transparência é a divulgação ampla do quadro dos relatórios de acompanhamento 

de gestão fiscal e permite identificar as receitas e despesas. Controle é o aprimoramento da 

transparência e da qualidade das informações prestadas, exigindo uma ação fiscalizadora mais 

efetiva e contínua dos tribunais de contas e do interesse público.  Responsabilização ocorrerá 

sempre que houver o descumprimento das regras, com a suspensão das transferências 

voluntárias, das garantias e da permissão para a contratação, entre outras (GOMES e 

BIANCHINI, 2001) 

Hoje, o orçamento brasileiro possui três instrumentos, conforme descrito no Art. 165, 

da Constituição Federal de 1988: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

– LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA. 

O portal da Câmara dos Deputados, traz a seguinte definição escrita por Vander 

Gontijo: 

O PPA, com vigência de quatro anos, tem como função estabelecer as dire-

trizes, objetivos e metas de médio prazo da administração pública. Cabe à 

LDO, anualmente, enunciar as políticas públicas e respectivas prioridades 

para o exercício seguinte. Já a LOA tem como principais objetivos estimar a 

receita e fixar a programação das despesas para o exercício financeiro. As-

sim, a LDO ao identificar no PPA as ações que receberão prioridade no exer-

cício seguinte torna-se o elo entre o PPA, que funciona como um plano de 

médio prazo do governo, e a LOA, que é o instrumento que viabiliza a exe-

cução do plano de trabalho do exercício a que se refere. 
 

Extraindo da REVISTA MERCATOR, Vol. 9, n 18, 2010, observamos que para o Estado de 

Goiás, a prática do planejamento governamental sistematizada iniciou-se efetivamente com os 

planos do Governo Mauro Borges, na década 1960. Essas práticas foram influenciadas tanto 
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pelas mudanças econômicas nacionais, quanto pelas oligarquias estaduais.  Porém, somente 

em 2000 foi criado o primeiro PPA do Estado de Goiás, que foi: Goiás para o século XXI – 

PPA 2000/2003. 

O Plano Plurianual goiano tem duração de quatro anos e consta neles projetos 

estruturadores, que são os de maior importância e de caráter estratégico no cenário do Estado, 

considerados prioritários. 

A título de conhecimento, os Planos Plurianuais do Estado seguintes foram: PPA 2004-

2007: Plano Goiás Século XXI: Avançar Mais; PPA 2008-2011: Goiás: Estado da Qualidade 

de Vida; PPA 2012-2015: Plano de Desenvolvimento Estratégico e PPA 2016-2019: Plano 

Plurianual. 

Vimos então a modulação do orçamento público brasileiro e do Estado de Goiás, e 

assim o gasto público e o seu controle passaram a ser mais técnico. Nesse sentido, 

percebemos a busca dos gestores públicos em satisfazer o interesse público. 

Para o caso do transporte oficial não é diferente. A busca pela eficiência é sempre um 

objetivo importante na Administração Pública. A aquisição ou terceirização de veículos é 

assunto polêmico e muitas vezes o gestor, por falta de análises técnicas, fica sem saber qual 

decisão dever ser tomada, locar ou comprar. 

 3.2 Princípio da Eficiência 

A eficiência sempre foi um dever do administrador, mas o princípio da Eficiência 

somente foi incorporado à Administração Pública pela Constituição Federal de 1988. 

Para o Ministro Gilmar Mendes (2008, p. 834), eficiência é: 

o princípio da eficiência [...] orienta a atividade administrativa no sentido de 

conseguir os melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe e a 

menor custo. Rege-se, pois, pela regra da consecução do maior benefício 

com o menor custo possível. 

Esse princípio consubstancia a exigência de que os gestores da coisa pública 

não economizem esforços no desempenho dos seus encargos, de modo a o-

timizar o emprego dos recursos que a sociedade destina para a satisfação das 

suas múltiplas necessidades; numa palavra, que pratiquem a ‘boa adminis-

tração’, de que falam os publicistas italianos. 
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Não há que se confundirem os termos eficiência, eficácia e efetividade. Idalberto 

Chiavenato (2008, p. 70) define o sentido de eficácia e de eficiência, e orienta: 

Eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto efici-

ência é uma medida normativa da utilização dos recursos nesse processo. A 

eficiência é uma relação entre custos e benefícios. Assim, a eficiência está 

voltada para a melhor maneira pela qual as coisas devem ser feitas ou execu-

tadas (métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados da forma mais ra-

cional possível. 

 

Entende-se assim que a eficiência se preocupa com os meios e não com os fins. Já a 

eficácia é a busca para alcançar os objetivos com êxito, com foco nos aspectos externos da 

organização. 

Além da definição de Eficiência e Eficácia, se faz necessária a definição do conceito 

de Efetividade como parte da busca perfeita na prestação de serviços público de qualidade, 

garantindo a relação economia x prestação de serviços de qualidade.   

Para Torres (2004, p. 175), a definição de efetividade, comparando-a com eficácia e 

eficiência, se enquadra da seguinte forma: 

 é o mais complexo dos três conceitos, em que a preocupação central é ave-

riguar a real necessidade e oportunidade de determinadas ações estatais, dei-

xando claro que setores são beneficiados e em detrimento de que outros ato-

res sociais. Essa averiguação da necessidade e oportunidade deve ser a mais 

democrática, transparente e responsável possível, buscando sintonizar e sen-

sibilizar a população para a implementação das políticas públicas. Este con-

ceito não se relaciona estritamente com a idéia de eficiência, que tem uma 

conotação econômica muito forte, haja vista que nada mais impróprio para a 

administração pública do que fazer com eficiência o que simplesmente não 

precisa ser feito. 

 

Assim, sabemos que, do Princípio Constitucional da Eficiência, o administrador 

público tem a obrigação de gerir os recursos públicos com zelo. Sobre este princípio vemos a 

materialização da administração pública na pratica de seus atos, atentando sempre para 

eficiência, eficácia e efetividade na melhor execução do orçamento do Estado. 

 3.3 Gestão de frotas 

Para Valente, Passaglia e Novaes (1997, p.1) o termo ‘gestão de frotas’ é: “atividade de 

reger, administrar ou gerenciar um conjunto de veículos pertencentes a uma mesma empresa”. 
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Assim, concluímos que esta tarefa tem grande abrangência e envolve vários serviços, como 

dimensionamento, especificação de equipamentos, custos, manutenção e renovação de 

veículos, entre outros. 

A área de gestão de frotas voltada para o serviço público é carente de bibliografia 

especializada. Assim, foram utilizadas teorias aplicadas à iniciativa privada para comparações 

com as questões de ordem públicas. 

Apesar disso, não se pode deixar de lado que o objetivo da Administração Pública é 

sempre atingir o interesse público. Nesse sentido o princípio da Eficiência deve-se ser levado 

em consideração para análises de uso da máquina pública. 

Torres (2004) traz que o princípio da eficiência atinge tanto a Administração Pública, 

quanto seus agentes, em busca do bem comum, por meio do exercício de suas competências 

de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia primando pela 

rentabilidade social. 

Em Goiás, a busca da gestão regular, transparente, eficaz dos veículos oficiais é dada à 

Secretaria de Planejamento. Mas a Gestão direta do transporte da SSPAP cabe à Gerência de 

Transporte. 

Assim, a preocupação com o gasto público está intimamente ligada ao princípio da 

eficiência, devido à escassez de recursos. Logo, faz-se necessário um planejamento detalhado 

acerca de como o setor público gerirá seus gastos. 

 3.4 Da Terceirização 

Para o Ministério do Trabalho e Emprego (2001, p.21), “terceirização é a contratação 

de serviços por meio de empresa, intermediária entre o tomador de serviços e a mão de obra, 

mediante contrato de prestação de serviços”. 

O Tribunal de Contas da União – TCU (2006, p. 5) decidiu que quanto à viabilidade 

legal de terceirização de serviços pela administração pública, pode-se concluir que “tal prática 

é lícita apenas no que diz respeito às ‘atividades meio’ dos entes públicos, não sendo cabível 

adotá-la para o exercício de atividades pertinentes a atribuições de cargos efetivos próprios de 

seus quadros”. 
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Sobre legislação de frota, o Estado de Goiás, através do DECRETO Nº 8.391/ 2015, 

regulamenta a gestão dos veículos utilizados pela administração. O Capítulo III, Seção I, determina 

os meios de aquisição de veículos pelo Estado; a Seção II trada da locação de veículos e a Seção IV disponibiliza 

os critérios de alienação de veículos inservíveis. 

Importante frisar que, para a gestão estadual, o veículo próprio que for considerado 

antieconômico ou inservível ao órgão ou à atividade, é encaminhado à Secretaria de Gestão 

Planejamento, para ser alienado ou redistribuído, conforme decisão fundamentada.   

Pagnoncelli (1993, p. 80) ressalta os problemas que se pode ter ao escolher a 

terceirização: 

foco somente na redução de custos;- a tendência a pensar que fazer interna-

mente o que o terceiro produz é mais barato; as áreas que devem permanecer 

sob sigilo;  a perda de poder;  a criação de estruturas muito grandes para con-

trole de terceiros;  o cuidado na escolha dos parceiros; o pensamento que ter-

ceirizar é o mais adequado em todas as situações; a criação de laços paterna-

listas entre terceiros; a opressão de por parte de uma grande empresa em seus 

terceirizados de menor porte; os sindicatos; problemas legais. 

 

Ao contratar, visando o suprimento da demanda de bens e serviços, a Administração 

deve sempre prezar para o cumprimento princípio da economicidade em seus processos de 

compra. 

 3.5 Da frota própria 

A manutenção de frota própria é importante porque pode ofertar serviços com um 

nível maior de qualidade e pontualidade aos seus clientes. Com veículo próprio há um maior 

controle pelos funcionários, autonomia e agilidade, em suas tomadas de decisão. 

Se compararmos este relato com o caso da SSPAP, podemos verificar que nos veículos 

próprios, os servidores possuem um grau maior de responsabilidade no uso e na manutenção 

deles. 

Porém, para manter a frota, a administração deve arcar com altos custos de aquisição e 

manutenção, além de levar em conta a depreciação dos veículos. 
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 3.6 Do custo 

Silva (2005, p. 17) destacam que o estudo dos custos está sempre inserido nas decisões 

diárias, dentro da atividade empresarial e as finalidades de seu estudo são duas: a 

administrativa e a contábil. “A finalidade contábil tem relação com a avaliação de estoques e 

apuração dos resultados. Já administrativamente, o estudo de custos possui uma grande 

diversificação, aplicando-se em marketing, produção, finanças e planejamento.” 

 Para Ribeiro (2013), os custos são divididos em duas partes: custos diretos e custos 

indiretos. Custos diretos são aqueles utilizados integralmente na fabricação, como materiais e 

mão de obra. Custos indiretos refere-se àqueles que acarretam despesa sem serem utilizados 

na produção, como energia elétrica, combustível, transportes, entre outros. 

Nesse bojo, Ribeiro (2013) diz que para conhecermos o custo de qualquer produto ou 

serviço é necessário identificar os custos de materiais, de mão de obra e os gastos gerais de 

produção, ou seja os custos indiretos. Custo para ele, portanto, é a soma dos gastos com bens 

e serviços aplicados ou consumidos na produção de outros bens. 

Assim, devido à importância para a gestão de negócios, se faz necessária a 

diferenciação entre custos e despesas, já que a contabilidade trabalha ambas de forma distinta. 

Extraindo do portal de contabilidade, observamos a seguinte explicação
3

: 

Custo:  é a soma dos gastos incorridos e necessários para a aquisição, conver-

são e outros procedimentos necessários para trazer os estoques à sua condi-

ção e localização atuais, e compreende todos os gastos incorridos na sua a-

quisição ou produção, de modo a colocá-los em condições de serem vendi-

dos, transformados, utilizados na elaboração de produtos ou na prestação de 

serviços que façam parte do objeto social da entidade, ou realizados de qual-

quer outra forma.” 

Despesa: Valor gasto com bens e serviços relativos à manutenção da ativida-

de da empresa, bem como aos esforços para a obtenção de receitas através da 

venda dos produtos. Exemplos: Materiais de escritório, Salários da adminis-

tração. 

 

Estas definições são importantes na definição dos custos relevantes à renovação de um 

veículo. 

                                                      
3

 Informação extraída do Portal de Contabilidade. Tema: Custo ou despesa. Disponível em: < 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/custo-ou-despesa.htm>. Acesso em: novembro de 2017. 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/custo-ou-despesa.htm#_blank
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Os custos operacionais que devem ser levados em conta para a gestão de transporte 

compõem-se de duas diferenciações: 

•Custo de transferência: Os custos de transferência correspondem às despe-

sas ligadas à operação do Veículo 

•Despesas administrativas e de terminais: estão ligadas à estrutura da empre-

sa e à operação dos terminais. Sendo que esta também é dividida em duas: 

custos fixos e custos variáveis.
4

 

 

 3.7 Depreciação 

A depreciação é a apropriação mensal do ativo permanente como despesa para a 

empresa, devido ao desgaste ocorrido pelo uso durante por certo período. Ela corresponde ao 

encargo periódico que determinados bens sofrem, por uso, obsolescência ou desgaste natural. 

A depreciação de um ativo começa quando o item está em condições de operar na forma 

pretendida pela administração, e cessa quando o ativo é baixado ou transferido do 

imobilizado
5

. 

Conforme pesquisa
6

, percebemos que os seguintes fatores devem ser considerados ao 

se estimar a vida útil, período de uso e volume de produção de um ativo: 

 a) o uso esperado do ativo, que deve ser avaliado com base na capacidade esperada ou na 

produção física do ativo; 

b) o desgaste físico esperado, que depende de fatores operacionais, tais como o número de 

turnos durante os quais o ativo será usado, o programa de reparo e manutenção, inclusive 

enquanto estiver ocioso; 

c) a obsolescência tecnológica resultante de mudanças ou aperfeiçoamentos na produção ou 

mudanças na demanda no mercado pelo produto ou serviço produzido pelo ativo; 

d) os limites legais ou semelhantes sobre o uso do ativo, tais como datas de expiração dos 

respectivos arrendamentos, permissões de exploração ou concessões. 

                                                      
4

 Informação extraída do Portal de Contabilidade. Tema: Custo ou despesa. Disponível em: < 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/custo-ou-despesa.htm>. Acesso em: novembro de 2017 

5
 Informação extraída do Portal de Contabilidade. Tema: Custo ou despesa. Disponível em: < 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/depreciacao.htm>. Acesso em: abril de 2017. 

6
 Informação extraída do Portal de Contabilidade. Tema: Custo ou despesa. Disponível em: < 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/depreciacao.htm>. Acesso em: abril de 2017. 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/custo-ou-despesa.htm#_blank
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Observe que a legislação do imposto de renda fixa limites máximos de depreciação 

para os bens, constantes no anexo 1 da IN SRF 162/1998. 

Para Receita Federal, a taxa de depreciação é fixada em função do prazo que se possa 

calcular a vida útil do bem imobilizado. Conforme extraído do manual de contabilidade do “a 

taxa de depreciação deve ser considerada pela divisão de 100% pela quantidade de meses, 

trimestres ou anos de acordo com especificação da Receita Federal ou utilização contábil e/ou 

financeira”
7

. 

As taxas de depreciação e o período máximo de utilização econômica dos diversos 

bens capazes de compor o ativo permanente é fixada pela Fazenda Nacional, IN SRF nº 162, 

de 1999. 

 3.8 Vida útil econômica dos veículos 

Para Pacheco (2004) a vida útil de um veículo vai do início da utilização até o 

momento da inatividade dele. Questões subjetivas são fundamentais para avaliação da 

qualidade dos veículos. Assim, fatores como o nível de utilização do bem, as manutenções 

regulares, o nível de deterioração, o tipo de pavimentação que eles rodam, o zelo do condutor, 

dentre outros, são fundamentais para analisar a vida útil e econômica dos veículos. 

Segundo Furtado (2004, p.52), vida útil econômica é “o período de tempo em que o 

bem em serviço possa continuar prestando a mesma quantidade e qualidade de serviços para 

os quais foi designado, sem incorrer em gastos de manutenção fora dos padrões originalmente 

planejados”. 

Ainda segundo Pacheco (2004), considerando-se a vida útil econômica não basta que 

seja mantida a confiabilidade operacional do veículo, é necessário que ele não gere gastos 

com manutenção acima de um padrão desejado, minimizando custos diretos e indiretos. 

Quanto aos gastos com manutenção dos veículos ao longo de sua vida útil, Valente, 

Passaglia e Novaes (1997, p 150), fornecem a seguinte informação: 

                                                      
7

 Dados extraídos do site: https://socontabilidadeblog.blogspot.com.br/2012/10/como-calcular-depreciacao-do-

ativo.html 

http://www.portaltributario.com.br/legislacao/insrf162.htm#_blank
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Enquanto o veículo é novo, os custos de manutenção são baixos, cobrindo, 

basicamente, as revisões de rotina e a substituição de componentes, como: 

pneus, lonas de freio, etc. Depois de certa idade, esses custos vão aumentan-

do mês a mês, de uma forma crescente. Por outro lado, quanto maior for à 

vida útil de um ativo, menor será o custo médio anual sobre o capital. 

 

O custo financeiro inicial sobre o capital é elevado. De acordo com Valente, Passaglia 

e Novaes (1997, p.153) “Conforme o veículo for se desvalorizando com o tempo, os juros 

sobre o valor vão caindo”. 

 3.9 Renovação de frota: ponto econômico 

Ainda que não seja objeto deste trabalho, faz-se necessário uma reflexão acerca de 

como objetivar a renovação de frota de forma lógica e segura. A literatura traz alguns métodos 

para se calcular o período de renovação de uma frota de veículos. 

Em seu trabalho, Pacheco (2004) cita os seguintes autores e os métodos de cálculos, os 

quais seriam capazes de se calcular a vida útil de um bem. São eles: 

Oliveira (2000, p.40) cita os métodos: do custo anualizado equivalente, utilizado por 

Petterson et al. (1975) e Audisley et al. (1978); 

Curva de custos unitários acumulados médios, Kletke, (1969); 

Comparativo entre curvas de reparo, proposto por Witney (1988); 
Cruzamento das curvas de custos unitários anuais e custos unitários acumulados 

médios, Kletke (1969) e Witney(1988); 

Ciclo terminal, segundo Masse 16(1962); de substituição considerando custos de 

pontualidade, Deere (1994); 

Cadeia de substituição, Masse (1962); 

Barreto (1999) cita os métodos de quilometragem versus tempo de uso; 
Wolkswagen (1987), do menor custo médio anual, recomendado pela Mercedes 

Benz (1988); 

Valente, Passaglia e Novaes (1997, p.152), utilizam um método de custo médio anu-

al simplificado e outro de custo médio anual com auxílio de matemática financeira. 

 

Percebemos assim que existem vários meios de se avaliar a vida econômica dos ativos 

sujeitos à depreciação. Nesse sentido, cabe à administração fazer estudos para verificar qual o 

método o mais adequado para suas necessidades, observando os critérios de sua realidade para 

substituição da frota. 

No que pese à renovação de frota de veículos da SSPAP, observa-se que há a 

possibilidade de três opções oferecidas pelo mercado: aquisição, locação e serviço de táxi. A 

SSPAP adota apenas os modelos de locação e aquisição de veículos. 
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 3.10 Análise de investimento 

Segundo o portal de contabilidade, a análise de investimentos envolve decisões de 

aplicação de recursos com prazos longos (maiores que um ano), com o objetivo de propiciar 

retorno adequado ao proprietário do capital
8

. 

Luiz Henrique Figueira Marquezan (2006, p. 2) relata que “o custo do capital 

empregado em cada investimento leva em consideração o risco financeiro e econômico que 

está envolvido na incerteza de cada projeto e das formas de financiamento utilizadas”
9

. 

Marquezan (2006) diz, ainda, que a análise econômica, rígida e criteriosa, para 

investimento é base de sua realização, prevenindo fracassos imediatos. Pontos que devem ser 

levados em conta para diminuir as incertezas e maximizar o valor do investimento, 

perpetuando o projeto realizado são: custo do capital, custos operacionais, preços, 

rentabilidade, margens, oportunidades, volumes operados, taxas de risco e taxas de 

atratividade. 

Usamos, portanto, como indicadores para analisar os projetos de investimento 

buscando demonstrar a viabilidade de um único investimento ou, através da comparação, 

demonstrar qual entre dois ou mais investimentos será o de melhor retorno ou de retorno mais 

rápido: o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e Payback 

Descontado: 

 3.10.1 Valor Presente Líquido - VPL 

Para Marquezan (2006), Valor Presente Líquido é um conceito matemático que indica 

o valor atual de uma série uniforme de capitais futuros, descontados a uma determinada taxa 

de juros compostos, por seus respectivos prazos. Assim, o VPL traz o valor atual de uma série 

de “fluxos de caixa”. 

                                                      
8

Informação extraída do Portal de Contabilidade. Tema: Análise de investimento. Disponível em: < 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/analiseinvestimentos.htm>. Acesso em: abril de 2017. 
9

REVISTA ELETRÔNICA DE CONTABILIDADE. UFSM/RS. Vol. III,  n 1, jan./jun.2006. 
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A fórmula usada para o cálculo do VPL é: 

 

onde : 
i é a taxa de desconto; 

j é o período genérico (j = 0 a j= n), percorrendo todo o fluxo de caixa; 

FCj é um fluxo genérico para t= [0... n] que pode ser positivo (ingressos) ou negativo (desembolsos); 

VPL(i) é o valor presente líquido descontado a uma taxa i; 

 n é o número de períodos do fluxo. 

 

 3.10.2  Taxa interna de retorno - TIR 

Taxa Interna de Retorno é um índice que indica a rentabilidade de um investimento 

por uma unidade de tempo (MARQUEZA, 2006). 

É a taxa de juros compostos que irá retornar o VPL de um investimento com valor 0 

(zero).  A Taxa Mínima de Atratividade – TMA é “a taxa mínima de retorno que o investidor 

pretende conseguir como rendimento ao realizar algum investimento” (MARQUEZA, 2006). 

Para efeitos de análise de projetos de investimento a comparação a ser realizada é da 

TIR com a TMA, com o Custo de Oportunidade, sendo quando a TIR for superior a estes o 

projeto é economicamente viável para o investidor, ou seja, ele estará obtendo um retorno 

superior ao mínimo esperado ou, pelo menos, superior ao custo do capital empregado no 

projeto (MARQUEZA, 2006). 

Portanto, para decidir entre duas opções, tal ferramenta consiste em uma análise de 

investimento, que nada mais é do que a comparação da viabilidade econômica de se adotar 

um modelo em detrimento a outro. 

Essa ferramenta é a mais importante para analisarmos o objetivo deste trabalho, pois 

nos permite medir os seguintes investimentos: comprar ou locar. 
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 3.10.3  Payback 

Para Marquezan (2006), o Payback é o indicador que determina o prazo de 

recuperação de um investimento, também chamado de payout. 

Este indicador é utilizado para avaliar a atratividade de um investimento.  No entanto, 

a análise combinada deste com outros indicadores pode demonstrar informações valiosas 

como a relação entre valor e tempo de retorno dos investimentos. 

A fórmula para cálculo deste é: Payback= $ Retorno por Período / $ Investimento. 

No cálculo do payback pode ser utilizada uma taxa de desconto para os fluxos de caixa 

de cada período, assim como acontece no cálculo do VPL, onde se encontra então o Payback 

Descontado. 
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 4  METODOLOGIA DE ESTUDO 

 

O método utilizado no estudo foi do tipo exploratório quanto aos objetivos, com 

abordagem quantitativa. Quanto ao delineamento, a pesquisa caracteriza-se como um estudo 

de caso, tendo como referência os problemas apresentados no Contrato nº 078/2012 – SSP, do 

processo 20120001600691. 

Devido ao fato de a SSPAP trabalhar com frota mista (veículos próprios e 

terceirizados), houve a necessidade de se fazer um estudo mais detalhado em relação aos 

documentos disponíveis no processo, sendo que a coleta de dados foi documental. 

A pesquisa consistiu no levantamento de custos para elaboração de uma análise 

comparativa entre frota própria e terceirizada. Para tal, foram considerados os seguintes itens: 

modelo de veículo utilizado, quilômetros rodados, depreciação, remuneração de capital, mão 

de obra, custos de indisponibilidade, seguros, manutenção, impostos, seguro e caracterização. 

O estudo explorou os custos despendidos na locação de 1909 veículos pela SSPAP, 

tendo como referência o Contrato nº 078/2012, apontando qual tipo de frota se torna mais 

econômica e eficiente para os serviços desenvolvidos nas atividades de policiamento 

ostensivo, preventivo e investigativo desempenhado pelas polícias do Estado de Goiás, e 

também dos veículos de caráter executivo. 

Além disso, o estudo desenvolveu ferramentas de análise de investimento que 

comparam os custos totais dos Lotes I e II para aquisição/compra, considerando o contexto do 

setor público, no caso o ano de 2012. 

A partir daí, foi feita uma observação de custos com uso da ferramenta de análise de 

investimento denominada VPL – Valor Presente Líquido. 

Buscando definir a metodologia de estudo, os grupos de custos de frota locada ou frota 

própria foram estudados separados e no final da pesquisa foi apresentado um relatório 

evidenciando o resultado de estudo, sendo feitas as devidas comparações. 
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Ao final deste trabalho de pesquisa, foram respondidas as seguintes questões: Foi 

vantajosa a locação de veículos descrita no referido processo? Qual a melhor opção, Comprar 

ou locar? Os problemas relatados pela Gerência de Transporte ao direcionar a locação foram 

solucionados? O processo foi capaz de sanar os problemas de transporte da SSPAP? 

Dentre a variedade de veículos existentes na frota da SSPAP, utilizaremos como objeto 

de estudo os veículos cujas características cumpram a descrição exigida no edital do contrato 

analisado. Esses modelos de veículos atendem aos Lotes I e II do referido contrato, conforme 

ANEXO A. 

Vamos assumir que o custo da operação do automóvel seja o mesmo na compra ou no 

aluguel. 

Faz-se necessário ressaltar que os valores referentes a abastecimento e ao gasto com 

motorista foram desconsiderados pelo motivo de que seriam variáveis equivalentes, também 

não foi contemplada no contrato analisado a disponibilidade de motoristas nem de 

combustível. Além disso, faz parte da atividade fim do serviço de policiamento o 

patrulhamento nas ruas e, portanto, os policiais são os próprios motoristas das viaturas. Outro 

motivo é que se os dois modelos contemplassem esses gastos, um anularia o outro no custo 

total. 

 4.1 Frota locada 

Serão observados os custos/benefícios com a locação de 1909 veículos, tendo como 

base de estudo o período de janeiro a dezembro de 2012. 

No custo operacional dos veículos locados está incluído: 

- Manutenção preventiva, 

- Manutenção corretiva, 

- Seguro, 

- Manutenção em pintura e funilaria, 

- Disponibilização de veículos reservas, 

- Despesas com guinchos, 

- Cobertura de danos a terceiros, 
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- Cobertura de danos corporais, 

- Substituição de veículos classificados como grande monta. 

 

 4.2 Frota própria 

Serão levantados os custos com a aquisição dos veículos e os custos necessários para 

mantê-los nas mesmas condições de funcionamento da frota locada. Nesse caso, faremos uma 

comparação com os veículos do Lote I separadamente do Lote II, do Contrato nº 078/2012, 

tendo em vista tratar-se de especificações e modelos diferentes: 

Nesta modalidade iremos adotar os seguintes custos e lotes: 

- aquisição de veículos (Lotes I e II), 

- instalação de equipamentos especiais (Lotes I e II), 

- seguro dos veículos (Lote I), 

- manutenções preventivas e corretivas (Lotes I e II), 

- seguro obrigatório (Lotes I e II), 

- caracterização do bem (Lotes I e II), 

- depreciação do bem (Lotes I e II), 

- desvalorização do capital empregado (Lotes I e II), 

- estruturação do capital empregado (Lotes I e II), 

- estruturação de equipe (Lotes I e II), 

- reserva técnica (Lotes I e II), 

- IPVA/Seguro Obrigatório (Lotes I e II). 

 

 4.3  Levantamento de dados 

 4.3.1 Frota locada 

Buscando levantar os custos com a locação de veículos, que estão equipados com 

dispositivos específicos utilizados em viaturas de policiamento ostensivo, foi identificado o 

objeto de estudo, qual seja: 

Referente ao Lote I, tipos de veículos: 
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 - HATCHBACK, zero quilômetro, fabricação nacional, modelo 2012 ou posterior 04 portas 

laterais, movido a gasolina/etanol (bicombustível), injeção eletrônica, potência mínima de 85 

cv, câmbio com 05 marchas, trava elétrica nas 04 portas, desembaçador de vidro, jogo de 

tapete, roda padrão aro 14 no mínimo, sistema de alarme antifurto, 

- SEDAN zero quilômetro, fabricação nacional, modelo 2012 ou posterior 04 portas laterais, 

movido a gasolina/etanol (bicombustível), injeção eletrônica, potência mínima de 85 cv, 

câmbio com 05 marchas, trava elétrica nas 04 portas, desembaçador de vidro, jogo de tapete, 

roda padrão aro 14 no mínimo, sistema de alarme antifurto. 

Referente ao Lote II, tipos de veículos: 

- PICK – UP LEVE tipo caminhonete, cabine simples, zero quilômetro, ano 2012 ou 

posterior, gasolina/etanol, potência 96cv, capacidade de carga 700 Kg, 

- PICK – UP 4X2 tipo utilitário zero quilômetro, ano 2012 ou posterior, gasolina/etanol, 

potência 140cv, 

- PICK – UP 4X4 tipo utilitário zero quilômetro, ano 2012 ou posterior, 

gasolina/etanol/diesel, potência 140cv, cabine dupla, 

- SUV zero quilômetro, ano 2012 ou posterior, gasolina/etanol/diesel, potência 140cv, cabine 

dupla, 

- FURGÃO zero quilômetro, ano 2012 ou posterior, gasolina/etanol/diesel, potência 115 cv. 

Além das especificações técnicas que veremos, importante se faz mostrar, no quadro a 

seguir o custo mensal e anual da locação de 1909 veículos, tendo como base o Contrato nº 

078/2012, cujo valor total é R$ 97.550.000,00 (noventa e sete milhões e quinhentos e 

cinquenta mil reais). 

Veículo/ marca/modelo 
Ano/Modelo de 

Fabricação 
Custo mensal Custo anual 

Fiat/Palio: equipamentos com sinalizador 

acústico em formato reto, V ou asa, com lente 

inteiriça, sistema luminoso composto por 

conjunto de diodos emissores de luz (led). Sirene 

com 04 (quatro) tons distintos, equipado com 

sistema de rádio transceptor. Os veículos deverão 

ser entregues caracterizados conforme grafismo e 

logomarcas padrão do Estado. 

2012 R$ 4.877.500,00 R$ 58.530.000,00 

Quadro 4: Custo mensal e anual referente ao contrato de locação 
Fonte: Contrato n 78/2012, ANEXO A. 
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 4.3.2 Frota própria 

Além da aquisição dos veículos, neste quesito serão abordados os principais gastos 

para equipar as viaturas conforme padrão exigido pela SSPAP, tais como: instalação de 

equipamentos especiais, seguro de veículos, manutenção preventiva e corretiva, custos anuais 

com documentação, depreciação do bem. 

As pesquisas de preço foram feitas, todas, com dados do ano de 2012 para comparação 

mais fidedigna possível. 

 4.3.3  Aquisição de veículo 

Devemos trazer aos cálculos o custo anual médio para alugar um carro  considerando 

os valores médios dos veículos versus o custo anual de aquisição. A primeira análise a se 

fazer, portanto, é  definir quais os veículos a serem adquirido, a quantidades deles e o valor 

pago no veículo no ano de 2012. 

Para isso, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, em suas tabelas, 

mostra os preços médios dos veículos no mercado nacional. Observando essas tabelas e para 

atender às necessidades especificadas no contrato analisado, foi feita uma pesquisa 

mercadológica para analisar o custo para aquisição dos veículos, conforme exigência.  

Através de consultas no site da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, foi 

direcionado  o ano de fabricação, o modelo e a marca dos veículos. Os valores encontrados na 

pesquisa encontram-se no ANEXO C. A pesquisa foi feita com base nos valores do ano de 

2012. 

Foram comparados os veículos disponibilizados pela empresa CS Brasil Transporte de 

Passageiros e Serviços Ambientais LTDA com os veículos de mesma especificação técnica do 

contrato, porém com preço menor no mercado.  

Assim, para nossa comparação, não usaremos os mesmos veículos descrito no 

contrato, usaremos outros veículos que possuem a mesma exigência técnica do pregão 

eletrônico, porém com menor preço no mercado do ano de 2012 para aquisição, sendo todos 

“zero quilômetro”. 
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Segue abaixo o quadro dos valores dos veículos para aquisição. Pode ser visto o valor 

unitário e o valor total, a quantidade, a separação por lote e, mais importante, o valor total: 

Item Lote 
Especificação do 

Veículo 
Qtd. 

Veículo Modelo/Marca 

Zero KM 

Valo unitário por 

veículo 
Valor Total 

1 

I 

Representação 4 Fiat/linea 1.8 R$ 40.447,00 R$ 161.788,00 

2 Executivo 5 Ford/Fiesta Sedan 1.6 R$ 35.455,00 R$ 177.275,00 

3 
Serviço 

Burocrático 
22 GM/Celta 1.0 R$ 27.210,00 R$ 598.620,00 

4 Serviço Padrão A1 538 GM/Celta 1.0 R$ 27.210,00 R$ 14.638.980,00 

5 Serviço Padrão A2 434 GM/Celta 1.0 R$ 27.210,00 R$ 11.809.140,00 

6 Serviço Padrão B1 643 Ford/Fiesta Hatch 1.6 R$ 34.150,00 R$ 21.958.450,00 

7 Serviço Padrão B2 13 Ford/Fiesta Hatch 1.6 R$ 34.150,00 R$ 443.950,00 

8 

II 

Pick-up leve 5 Chevrolet/Montana R$ 33.529,00 R$ 167.645,00 

9 Pick-up 4x2 80 Chevrolet/S-10 R$ 64.393,00 R$ 5.151.440,00 

10 
Pick-up serviço 

padrão C1 
6 Nissan/Frontier R$ 97.001,00 R$ 582.006,00 

11 
Pick-up serviço 

padrão C2 
89 Nissan/Frontier R$ 97.001,00 R$ 8.633.089,00 

12 
Serviço Padrão 

Especial 
30 Tucson 2.0 - Hyundai R$ 61.557,00 R$ 1.846.710,00 

13 Furgão leve 2 Doblô Cargo 1.4 - FIAT R$ 50.250,00 R$ 100.500,00 

14 

Furgão 

Passageiros (16 

lugares) 

6 Master Minibus - Renault R$ 110.380,00 R$ 662.280,00 

15 
Furgão Carga D1 

(rabecão) 
31 Master Furgão R$ 71.939,00 R$ 2.230.109,00 

16 
Furgão Carga D2 

(investigativo) 
1 Master Furgão R$ 71.939,00 R$ 71.939,00 

Total para veículos similares R$ 69.233.921,00 

Quadro 5: Aquisição por valor, tipo de veículo e quantitativo 
Fonte: tabela FIPE (Fundação de Instituto de Pesquisa Econômica) consulta referente ao ano de 2012, ANEXO 

C. 

 4.3.4  Instalação de equipamentos especiais 

Para atender a legislação estadual, as repartições que, pela natureza dos seus trabalhos, 

necessitam de automóveis, para efeito de fiscalização, diligência, transporte de valores e 

serviços semelhantes, terão carros à disposição tão somente para a execução desses serviços. 

Assim, as viaturas da SSPAP são equipadas com rádio transceptor móvel e sinalizador 

acústico visual fixo para distingui-los dos demais veículos. 

Para a montagem dos veículos conforme necessidade técnica da SSPAP e levando em 

consideração que, para locação, os veículos são entregues montados com a mesma 



43 

 

caracterização, o quadro abaixo demonstra os equipamentos necessários e o valor para 

aquisição e montagem. 

Equipamentos Valor 

Rádio-transceptor móvel 

Rádio-transceptor para uso móvel, tipo VHFFM, faixa de frequência de 136/174 MHZ, 

45W de potência, capacidade para 64 ou mais canais de operação, sinalização rapidcall, 

protocolo MDC 1200, scan, suntom PL (CTCSS)/DPL (DCS), conector interno para 

placas, teclas programáveis e auto-falante embutido frontal, zoneamento, visor de cristal 

líquido alfa-numérico de 14 caracteres. Alimentação 12V. Cada estação deverá ser 

composta por: 

- Um (1) transceptor (de acordo com especificação acima); 

- Um (1) Kit com cabo de alimentação; 

- Um (1) microfone de mão 

- Um (1) suporte de fixação 

- Um (1) manual de operações 

- Um (1) manual com esquema elétrico, com as devidas identificações dos componentes 

- Um (1) software completo, com pelo menos cabo de programação e CD, a ser entregue 

à SSPAP. 

- Um (1) antena veicular 5/8 de onda com bobina com mola 

- Um (1) suporte de metal cromado para porta-malas (antena) 

- Um (1) cabo coaxial para antena RG-58 com cinco (5) metros e os correspondentes 

conectores, que dependem do equipamento (marca/modelo) de rádio ofertado/instalado. 

R$ 2.980,00 

Sinalizador acústico-visual fixo: 

- Formato de arco ou Horizontal; 

- Visualização em um ângulo de 360°, sem que haja pontos cegos de luminosidade; 

- Injetado em módulo de policarbonato para não gerar perda da intensidade de 

luminosidade; 

- Cor vermelho-rubi; 

- Resistente a impactos e descoloração com o uso de retardantes UV; 

- Comprimento de 1100 mm e altura de 80mm; 

- Base em alumínio de alta resistência; 

- Leds distribuídos em blocos ópticos, com seis (6) leds cada, distribuídos igualmente 

por toda extensão da barra com intensidade luminosa de 7000 a 15000 mcd; 

- Ângulo de abertura 70°; 

- Drive de sirene externo ao corpo do sinalizador 

R$ 4.083,33 

Serviço de instalação R$ 180,00 

TOTAL DOS SERVIÇOS POR UNIDADE R$ 7.243,33 

TOTAL DOS SERVIÇOS PARA 1909 UNIDADES R$ 13.827.516,97 

Quadro 6: Equipamentos 
Fonte: Dados extraídos de processo 201200016000691, p. 133, ANEXO D. 

 

 4.3.5 Custos com seguro de veículos 

Apesar da legislação do Estado de Goiás permitir a contratação de seguro para todos 

os tipos de veículos, vamos desconsiderar a contratação desse serviço para os veículos do 

Lote II devido ao fato de não constar nos autos cotação suficiente para permitir uma 

comparação correta. 

O quadro abaixo foi extraído do site da Secretaria da Fazenda de Goiás e orienta as 

Modalidades de Contratação de Seguro para veículos Leves. 
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 A modalidade de contratação: valor determinado ou valor de mercado referenciado – 

VMR (110% TABELA FIPE, anexo). 

1 
ODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: VALOR DETERMINADO OU VALOR MERCADO 

REFERENCIADO - VMR (100% TABELA FIPE) 

2 COBERTURAS: Colisão, Incêndio, Roubo ou Furto,  RCF-V e APP-V 

3 Responsabilidade Civil Facultativa - Veículo  - RCF-V: 

 3.1 - Danos materiais - R$60.000,00 

 3.2 - Danos corporais - R$60.000,00 

4 ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS - APP-V: 

 4.1 - Morte por pessoa R$10.000,00 

 4.2 - Invalidez Permanente Por/Pessoa R$10.000,00 

 4.3 - Despesas Médicos Hospitalares P/ pessoa Sem cobertura 

5 FRANQUIA: NORMAL/OBRIGATÓRIA** 

Quadro 7: Modalidade de contratação de seguro 
Fonte: Site da Secretaria da Fazenda Goiás. 

 

- franquia normal/obrigatória-------------------------R$ 1.115,00, 

- franquia para-brisa e vidro traseiro---------------- R$ 108,00, 

- franquia lanternas, farol e retrovisor----- ---------R$ 90,00. 

Nesse caso, a contratação do serviço, por veículo, conforme extraído processo, seria de 

R$ 1.952,23. Multiplicando esse valor por 1659, que é o total de veículos do Lote I, temos a 

tabela abaixo: 

Tabela 1: Contratação de Seguro – Somente para veículos do Lote I 

Especificação do veículo 
Curto do seguro anual para 

veículo especial por unidade 

Curto do seguro anual para veículo 

especial para 1909 unidades 

LOTE I R$ 1.952,23 R$ 3.238.749,57 

Fonte: AEXO G. 

 

 4.3.6 Parâmetros de quilômetros rodados por veículos durante um ano 

Faz-se necessário analisar a quilometragem dos veículos rodados para se ter a média 

das manutenções dos veículos e, consequentemente, os valores gastos com essas 

manutenções. 

No processo, não foi disponibilizado as manutenções realizadas nos 1909 veículos 

locados. Na busca por informações e em contato com a Gerência de Transporte, foi relatado 
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não possuir tal informação e em contato com a empresa contratada, informaram que tratar-se 

de assunto sigiloso. 

Portanto, por falta de dados específicos do contrato analisado foi necessário que se 

fizessem comparações com outros veículos e não os do contrato. 

Assim, para análise desse tópico, foi usada como amostra a média de quilômetros 

rodados de 14 veículos, esses dados constavam no processo analisado e está disponível para 

consulta na Gerência de Recursos Especiais. 

Item Data Veículos Placa Locação Km / 30 dias 

1 13/02/2012 Pálio OGZ 9057 CORREGEDORIA 2594 

2 13/02/2012 Pálio OGW 2697 GABINETE 3499 

3 14/02/2012 Pálio OGW 3797 GABINETE 2445 

4 13/02/2012 Pálio OGW 4537 SI 2073 

5 13/02/2012 Pálio OGI 4801 SI 2971 

6 14/02/2012 Pálio OGW 2967 SI 3782 

7 15/02/2012 Pálio OGW 2807 SI 2444 

8 15/02/2012 Pálio OGZ 9067 SI 1033 

9 15/02/2012 Pálio OGW 2867 SI 3811 

10 09/02/2012 Pálio OGW 4867 SPTC 1289 

11 09/02/2012 Pálio OGW 4187 SPTC 2648 

12 13/02/2012 Pálio OGW 4167 SPTC 2247 

13 13/02/2012 Pálio OGW 2707 SPTC 2840 

14 13/02/2012 Pálio OGW 4377 SPTC 1888 

Quadro 8: Média de quilômetros rodados 
Fonte: Processo 201200016000691. 

Verificou-se que, em 30 dias, os 14 veículos percorreram um total de 35.564 km; que a 

média mensal de km rodados por veículo é de 2.540 km e que a média anual de Km rodados é 

de 30.483 Km 

Para o cálculo da média mensal, usou-se planilha do Excel com a seguinte fórmula: 

=MÉDIA(E1:E14). Para o cálculo da média anual, multiplicou-se o resultado da média 

mensal por 12. 

 4.3.7 Manutenção preventiva dos veículos, baseado nos quilômetros rodados de carros 

oficiais 

A manutenção preventiva é a forma mais econômica de manter o carro em bom estado, 

pois além de economizar com peças e diminuir riscos, os cuidados também ajudam na 

economia de combustível e valoriza o veículo na revenda. 
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 O quadro a seguir é uma demonstração do tipo de manutenção necessária para o 

veículo por quilômetro rodado. Foi feita uma média aritmética dos valores orçados para 

manutenção dos veículos tipo hatchback, que correspondem ao Lote I do contrato analisado. A 

média dos quilômetros rodados foram extraídas do Quadro 8. 

Para o Lote II, não foi encontrado orçamento dos valores nos autos e, portanto, para 

comparação usaremos mesmos valores do Lote I e o incluiremos em nossa análise. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA - PREVISÃO PARA VEÍCULOS POR VEÍCULO 

Km Descrição Orçamento 1 Orçamento 2 Orçamento 3 Média 

10.000 Alinhamento e Balanceamento R$ 90,00 R$ 70,00 R$ 80,00 R$ 80,00 

40.000 

Limpeza de bico 

R$ 440,00 R$ 215,00 R$ 238,00 R$ 297,67 
Cabos de vela 

Velas 

Filtro de Combustível 

60.000 

Correia dentada 

R$ 660,00 R$ 182,00 R$ 200,00 R$ 347,33 
Filtro de Ar 

Pastilha de Freio 

Lonas de freio 

100.000 

Amortecedor Diant. E Traseiro 

R$ 2.440,00 R$ 1.280,00 R$ 1.335,00 R$ 1.685,00 
Pivôs Inferior Superior 

Kit Rolamentos de Rodas 

Kit Embreagem 

Quadro 9: Valor da manutenção por quilômetro rodado 
Fonte: Processo 201200016000891. 

A seguir, temos a planilha de gasto com manutenção, levando-se em consideração o 

fator quilômetro rodado, tipo de manutenção para os 1909. Nota-se que, com o passar dos 

anos valores gastos com manutenção preventiva vão aumentando: 

Tabela 2: Planilha de gasto com manutenção 

Ano 1- 30.483 km Ano 2 – 60.966 km Ano 3 - 91.449 km Ano 4 – 121.932 km Ano 5 – 152.415 km 

R$ 458.160,00 R$ 458.160,00 R$ 458.160,00 R$ 458.160,00 R$ 458.160,00 

R$ 568.245,67 R$ 568.245,67 R$ 568.245,67 R$ 568.245,67 R$  568.245,67 

0 R$ 663.059,33 0 R$ 663.059,33  

  R$3.216.665,00  R$3.216.665,00 

R$1.026.405,67 R$  1.689.465,00 R$ 4.243.070,67 R$ 1.689.465,00 R$ 4.243.070,67 

Fonte: processo 201200016000691, ANEXOS B e E deste trabalho. 

 

 4.3.8 Custos com manutenção corretiva e franquia de seguros 

Para avaliar este quesito utilizamos o relatório de intercorrências disponível nos autos, 

que trata de 1.535 veículos locados para a Polícia Militar, tendo como base o ano de 2011, já 

que os dados do processo 201200016000916 são incompletos. Posteriormente, foi feita uma 
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média de cada. Os valores encontrados serão corrigidos pelo índice de inflação de cada 

período. 

Como o assunto tratado aqui é “seguro”, os valores serão agrupados para análise 

apenas comparativa nos dois Lotes, I e II. 

Tabela 3: Custos com manutenção corretiva 

Intercorrência Quantidades Valor unitário Valor total 

Avarias (vidros, lanternas, retrovisores) valor 

previsto na franquia. 
149 R$ 110,00 R$ 16.390,00 

Manutenção Corretiva (parte mecânica) 16 R$ 500,00 R$ 8.000,00 

Pequena Monta, valor previsto na franquia. 530 R$ 1.072,00 R$ 568.160,00 

Média Monta, valor previsto na franquia 52 R$ 1.072,00 R$ 55.774,00 

Grande Monta (troca de veículo) 03 00,00 00,00 

Total para 1535 veículos R$ 648.324,00 

Total da média para 1909 veículos 
R$ 806.286,99 (aproximadamente) 

Fonte: Extraídos do Processo 201200016000691. 

Para o cálculo da média, usou-se planilha do Excel com a seguinte fórmula: 

=MÉDIA(E1:E14), comparando os dados disponíveis relacionados com os 1909 veículos. 

Assim, multiplicamos o valor total de R$ 648.324,00 por 1909 e em seguida o 

dividimos por 1535. Foi encontrado o valor para o período do primeiro ano. 

Após, para análise mais detalhada, foram feitos cálculos para cada ano, corrigido com 

a inflação, e ficou demonstrada a seguinte tabela: 

Tabela 4: Manutenção pelo período de 5 anos, atualizado pelo índice de inflação de cada 

período 

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 

0,00 R$ 47.651,56 R$54.737,46 R$96.955,73 R$63.254,24 

R$ 806.286,99 R$853.938,55 R$908.676,01 R$1.005.631,74 R$1.068.885,98 

Fonte: Índice de inflação por período. 

 4.3.9  Custos anuais com DETRAN 

Levando-se em consideração que, para o ano de aquisição de veículos oficiais não 

incide despesas com IPVA e nem licenciamento, foi considerado para os estudos apenas os 

valores com seguro obrigatório. 
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Para os outros anos, não foi possível fazer os cálculos por falta de dados do DETRAN. 

Então, foi comparados somente as despesas com seguro obrigatório para todos os períodos. 

O quadro abaixo demonstra o valor anual a ser gasto com despesas de seguro 

obrigatório e licenciamento. 

Tabela 5: Custos anuais com DETRAN 

Despesa com DETRAN 

Tipo de despesa Custo 

Licenciamento Não incide 

IPVA Não incide 

Seguro Obrigatório (veículos tipo passageiro misto) R$ 189.270,36 

Seguro Obrigatório (veículos tipo micro-ônibus) R$ 9.401,96 

Valor total R$ 198.672,32 

Fonte: ANEXO E. 

 

 4.3.10 Caracterização dos veículos 

As despesas com caracterização dos veículos oficiais referem-se aos adesivos e 

plotagens das corporações das forças policiais e do Estado de Goiás nos carros adquiridos, 

para distingui-los dos veículos não oficiais. 

Tabela 6: Caracterização dos veículos 

Serviços 
Valor 

Unitário 
Valor Total para 1909 veículos 

Caracterização dos veículos com as identificações das 

corporações das policias do Estado de Goiás 

(adesivos) 

R$ 480,00 R$ 916.320,00 

Fonte: ANEXO D. 

 

 4.3.11 Depreciação do Bem 

A depreciação de um veículo é fator crucial para determinar a vida útil ele, pois quanto 

maior a perda de valor menor será o tempo que se deve ficar com ele, então quanto maior for 

a desvalorização, mais difícil será a revenda do veículo e menor o valor envolvido na 

transação. 

O desgaste sofrido pelo veículo depende principalmente da forma como ele é 

utilizado. Nesse sentido, sabemos que os veículos da SSPAP possuem uma situação delicada 

na hora da revenda pela sua alta depreciação. 
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O prazo de vida útil admissível para fins de depreciação dos seguintes veículos 

automotores, adquiridos novos, foram fixados pela IN SRF nº 162, de 1998, e é de cinco anos, 

conforme especifica o Ministério da fazenda. 

A taxa de depreciação aplicada é de vinte por cento por ano, obtida mediante a divisão 

do percentual de cem por cento pelo prazo de vida, no caso cinco anos. 

Para avaliação da depreciação, foi considerado o valor para aquisição do veículo e a 

montagem com equipamentos e caracterização. 

Tabela 7: Depreciação do bem 

DESVALORIZAÇÃO 

Depreciação 20% 

ano 
R$ 12.520.241,49 R$ 4.275.310,10 

ANO LOTE I LOTE II 

1 R$ 62.601.207,47 R$ 21.376.550,5 

2 R$ 50.080.965,98 R$ 17.101.240,40 

3 R$ 37.560.724,48 R$ 12.825.930,30 

4 R$ 25.040.482,99 R$ 8.550.620,20 

5 R$ 12.520.241,49 R$ 4.275.310,10 

Fonte:  IN SRF nº 162, de 1998. 

Levando-se em consideração que, para fins contábeis, a depreciação indica o quanto 

do valor de um ativo foi utilizado, para os cálculos deverá ser depreciado os ativos de acordo 

com as regras da Receita Federal sobre como e quando a dedução pode ser tomada com base 

no que o ativo é e quanto tempo vai durar. 

Assim, temos a seguinte memória de cálculo: 

Valor total do bem: Lote I R$ 62.601.207,47 Lote II R$ 21.376.550,50 

Taxa de depreciação: 20% 

Prazo máximo de depreciação: 5 anos (60 meses) 

Valor a ser depreciado anualmente do total de veículos a serem adquiridos: (R$ 

62.601.207,47) x 20% = R$ 12.520.241,49 e (R$ 21.376.550,50 ) x 20% = R$                      

4.275.310,10   
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 4.3.12 Perda do capital empregado 

A planilha a seguir representa o valor dos juros anuais, caso o valor da aquisição 

tivesse sido aplicado em conta bancária, com rendimento de poupança, com juros de 6%ao 

ano. 

Esses dados foram comparados apenas no fluxo de caixa do primeiro ano e também 

não foi considerado para cálculo do VPL, pois essa técnica leva em conta o valor do dinheiro 

no tempo, utilizando taxas de desconto, que podem ser uma taxa de juros de mercado ou uma 

taxa de retorno exigida pelo investidor, no caso não poderá ser usada para o cálculo do fluxo 

de caixa futuro. 

Tabela 8: Perda do capital empregado 

Capital total empregado 

Capital empregado 
Taxa mensal 

poupança 

Taxa anual 

poupança 
Rendimentos anuais 

R$ 79.689.067,84 – Lote I 
0,50% 6,00% 

R$ 4.781.344,07 

R$ 25.536.548,88 – Lote II R$ 1.532.192,93 

Total R$ 6.313.537,00 

Fonte: Processo 201200016000691. 

 

 4.3.13 Estruturação de equipe 

A tabela a seguir é analisada com dados extraídos do processo. Trata-se de uma 

explanação com gastos para estruturação de equipe para apoio e fiscalização dos veículos 

novos adquiridos.  

Além disso, conta-se também os custos com equipamentos, veículos e telefones. 

Cabe ressaltar que, apesar da Gerência de Transporte da SSPAP possuir estrutura física 

e humana para gestão de frota, para a aquisição do quantitativo de veículos analisados seria 

importante o acréscimo dessa estruturação, para melhor desempenho das atribuições da 

Gerência.  

A contratação de pessoal, especificamente, é assunto mais delicado, pois, por estar 

relacionada a órgão público, a contratação deveria ser por concurso público, o que demandaria 

previsão orçamentária específica, atualização na legislação para oferta de vaga, treinamento, 



51 

 

dentre outros. Portando, aqui será apenas suposto a contratação de pessoal e valor do salário a 

ser pago. 

Tabela 9: Custos administrativos 

ESTRUTURAÇÃO DA EQUIPE 

Objeto 

analisado 

Valor 

mensal 
ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 

Servidor 

Executivo 

R$ 1.200,00 

(mensal) 
R$15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 

Servidor 

Vistoriador 

R$ 1.200,00 

(mensal) 
R$15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 R$ 15.600,00 

Custo 

aproximado com 

telefone 

R$ 200,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 

Computador R$ 1.500,00 R$ 1.500,00     

Veículo (vistoria) R$ 27.210,00 R$ 27.848,83 R$ 986,16 R$  2.222,67 R$ 986,16 R$ 638,83 

Combustível (50 

Km/dia - 1.500 

km mês) 

R$ 1,97 por 

litro 
R$ 2.950,00 R$ 2.950,00 R$  2.950,00 R$ 2.950,00 R$ 2.950,00 

Total 

R$ 65.102,00 

R$37.536,16 R$ 38.772,67 R$ 37.536,16 R$ 37.188,83 

R$ 2.218,39 R$ 2.485,33 R$ 4.005,11 R$ 2.339,18 

Corrigido pela inflação do 

período 
R$39.754,55 R$41.258,00 R$ 41.541,27 R$ 39.528,01 

Fonte: Processo201200016000691. 

 4.3.14 Despesas com veículos próprios 

Chamaremos de custo total o conjunto de custos (fixos, variáveis, reais, atribuídos, 

específicos e não específicos) a ser imputado a uma atividade ou conjunto de atividades, 

dadas as quantidades de fatores de produção utilizados. 

Assim, feita a pesquisa de preço para aquisição dos veículos e dos equipamentos, 

analisada a manutenção deles e demais despesa necessárias, faz-se necessário um 

levantamento do custo total para o desembolso no primeiro ano. 

A soma dos valores está dividida por lotes, pois o cálculo do Valor Presente Líquido – 

VPL também será feito separadamente entre os Lotes I e II. A tabela 13 mostra o fluxo de 

caixa das duas opções, comprar e alugar, e mostra também o valor total do custo. 

A seguir, então, temos uma tabela comparativa do total gasto para aquisição, numa 

média, somando os valores para aquisição, montagem e manutenção dos 1909 veículos, 
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referente ao primeiro ano, ou seja, ano da aquisição, que servirá como objeto do fluxo de 

caixa desse estudo: 

Tabela 10: Custo total para aquisição 

ANÁLISE PARA AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 

Descrições LOTE I LOTE II 

Aquisição R$ 49.788.203,00 R$ 19.445.718,00 

Equipamentos e Instalações R$ 12.016.684,47 R$ 1.810.832,50 

Seguro dos veículos R$ 3.238.749,57  

Manutenção preventiva dos veículos R$ 891.989,00 R$ 134.416,67 

Manutenção corretiva e franquias de seguro R$ 700.696,76 R$ 105.590,23 

Despesa com DETRAN (ano da aquisição) R$ 167.824,44 R$ 30.847,88 

Caracterização dos veículos (adesivos) R$ 796.320,00 R$ 120.000,00 

Depreciação do bem, período de 1 ano R$ 12.088.600,60 R$ 3.889.143,60 

Desvalorização do Capital Empregado R$ 2.987.292,18 R$ 1.166.743,08 

Total R$ 82.676.359,42 R$ 26.703.291,96 

Fonte: Tabelas comparativas do custo total da aquisição para os Lotes I e I. 

 4.3.15 Aquisição de veículos reservas 

O custo de indisponibilidade refere-se ao custo gerado devido à ausência do veículo 

quando este se encontra indisponível (por estar em manutenção, por exemplo). Tal custo foi 

estimado em 10% do valor total de aquisição, apenas como estimativa. 

Apesar dos veículos do Lote I ser, presumidademente, segurados os veículos do Lote 

II não teve previsão de seguro. 

Incluiremos nos cálculos, portanto o percentual gasto com reserva técnica. Seria 

recomendável aproximadamente 10% do total geral de veículos para possíveis intercorrências 

e substituições imediatas. 
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Não consta aqui a soma da desvalorização do capital empregado. 

Assim, temos a seguinte planilha: 

Tabela 11: Custo de indisponibilidade 

Custo de indisponibilidade 

Valor total gasto com veículo Reserva técnica 10% 

R$ 105.225.616,72 R$ 10.522.561,67 

 

Tabela 12: Total Geral do capital para aquisição e manutenção 1909 veículos 

Total do capital empregado R$ 109.379.651,38 

Reserva técnica R$ 10.522.561,67 

CAPITAL CONSUMIDO NO ANO – FROTA PRÓPRIA R$ 119.902.213,05 

 

Comparação entre frota própria e própria locada, nos primeiros 12 meses, não 

considerando a separação por lotes, portanto o objeto será 1909 veículos: 

FROTA PRÓPRIA: R$ 119.902.213,05 

FROTA LOCADA: R$ 58.530.000,00 

Ou seja, se considerássemos o período de 12 meses, e comparássemos apenas o capital 

investido, desconsiderando o fator tempo, para opção de compra dos 1909 veículos seriam 

gastos R$ 119.902.213,05 e para a locação dos mesmos veículos foram gastos R$ 

58.530.000,00. Nessa comparação, verificamos que a locação de veículos seria mais 

vantajosa, com uma diferença de R$ 61.372.213,05, pois o fluxo de caixa no primeiro ano é 

menor no caso da locação. Nesse caso também não levamos em consideração a possibilidade 

de alienação de veículos próprios inservíveis ao órgão. 

Nesse sentido, faz-se necessário estudo mais elaborado usando-se o fator tempo. 

Assim, usamos uma ferramenta matemática denominada “Valor Presente”, que consiste no 

levantamento de todos os custos de um determinado projeto ao longo de determinado período, 

com o fim de aplicar-se uma análise do valor do dinheiro no tempo, segundo uma taxa de 

juros. Com o valor real dos desembolsos ao longo do período considerado, esses valores são 

comparados. 
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O Valor Presente Líquido (VPL) é a fórmula matemático-financeira, capaz de 

determinar o valor presente de pagamentos futuros, descontados a uma taxa de juros 

apropriada, menos o custo do investimento inicial. 

No estudo em questão, foi considerado um período de 5 anos a uma taxa de juros 12% 

(SELIC) ao ano, que corresponde a aproximadamente 0,5% ao mês, bem como uma inflação 

média de 5% ao ano. Além disso, são consideradas as demais despesas de manutenção, 

seguro, depreciação, impostos. Segue a planilha abaixo: 

Foi desenvolvida uma ferramenta no programa Excel para efetuar o cálculo na busca 

de um resultado. 

Tabela 13: FLUXO DE CAIXA PARA ANALISE DO VPL 

FLUXO DE CAIXA PARA ANALISE DO VPL - TAXA 12% 

ANO COMPRAR ALUGAR 

 LOTE I LOTE II 
LOTE I LOTE II 

 R$ 41.850.000,00  R$ 16.680.000,00 

0 R$ 70.710.310,42  R$ 26.085.448,93  R$ -     R$ -    

1 R$ 4.808.301,11  R$ 1.773.810,53 -R$ 27.621.000,00 -R$ 11.008.800,00 

2 R$ 4.808.301,11  R$ 1.773.810,53 -R$ 27.621.000,00 -R$ 11.008.800,00 

3 R$ 4.808.301,11  R$ 1.773.810,53 -R$ 27.621.000,00 -R$ 11.008.800,00 

4 R$ 4.808.301,11  R$ 1.773.810,53 -R$ 27.621.000,00 -R$ 11.008.800,00 

5 R$ 4.808.301,11  R$ 1.773.810,53 -R$ 27.621.000,00 -R$ 11.008.800,00 

VPL -R$ 53.377.461,01 -R$ 19.691.258,95 -R$ 99.567.523,48 -R$ 39.684.260,26 

Fonte: método desenvolvido para cálculo de VPL em planilha do Excel. 

Vamos explicar o que se vê na planilha acima: 

Valor total para locação dos 1909 automóveis, descritos nos Lotes I e II do Contrato 

078/2012, por um período de um ano, são respectivamente: R$ 41.850.000,00 e R$ 

16.680.000,00: 

- Valor total para aquisição do Lote I: R$ 70.710.310,42 e Lote II: R$ 26.085.448,93, 

- Vida contábil do automóvel: 5 anos, 

- Suponhamos que a vida econômica do automóvel seja, também, 5 anos. Estima-se que 

depois desse tempo o veículo não atenderá mais as condições ideais para uso da SSPAP e 

também será considerado para a análise por período, 
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- Depreciação 20% do valor total: 

Lote I R$ R$ 70.710.310,42 / 5 = R$ 9.957.640,60, 

Lote II R$ 26.703.291,96/5 = R$ 3.889.143,60, 

- Alíquota do IR/CSLL: 34%, 

- Economia fiscal sobre a depreciação, 

- Valor Residual: ao final de cada ano, estima-se o valor que o automóvel pode ser vendido, 

- Custo de capital: 12% ao ano (taxa selic). 

 Em resumo, temos acima os dados necessários para elaboração do fluxo de caixa da 

operação “Comprar”. São eles: 

- Investimento no ano zero: Lote I: R$ 70.710.310,42 e Lote II: R$ 26.085.448,93, 

- Economia fiscal sobre a depreciação: R$ 4.808.301,11 (Lote I) e R$ 1.77.3.810,53 (Lote II). 

Memória de cálculo para o fluxo de caixa na opção comprar, observando o valor 

residual ao longo de 5 anos: 

Lote I: 

Depreciação anual: R$ 70.710.310,42*20% = R$ 14.142.062,08 

Economia fiscal sobre a depreciação: R$ 14.142.062,08*34% = R$ 4.808.301,11 

Lote II: 

Depreciação anual: R$ 26.085.448,93*20% = R$ 19.691.258.95 

Economia fiscal sobre a depreciação: R$ 19.691.258.95*34% = R$ 1.773.810,53 

O VPL da opção “comprar” tem a seguinte memória de cálculo: 

VPL Comprar I= 

70.710.310,42+4.808.301,11/1,12^1+4.808.301,11/1,12^2+4.808.301,11/1,12^3+4.808.301,

11/1,12^4+4.808.301,11/1,12^5 

VPL Comprar I= (-)53.377.461,00 

VPL Comprar II= 

26.085.448,93+1.773.810,53/1,12^1+1.773.810,53/1,12^2+1.773.810,53/1,12^3+1.773.810,

53/1,12^4+1.773.810,53/1,12^5 

VPL Comprar II= (-)19.691.258,95 
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Dados sobre a opção alugar: 

O único custo da opção “alugar” é o pagamento do aluguel. O aluguel anual é de R$ 

41.850.000,00 para o Lote I e R$ 16.680.000,00 para o Lote II. 

Esta despesa gera um ganho fiscal de, respectivamente, R$ 14.229.000,00 e R$ 

5.671.200,00 (34% do valor investido em cada lote). 

Em suma, de um lado paga-se aluguel e de outro lado deixa-se de pagar IR/CSLL. 

Portanto, o custo anual líquido desta opção é de R$ 27.621.000,00 e R$ 11.008.800,00 (R$ 

41.850.000,00 - R$ 14.229.000,00 e R$ 16.680.000,00 - R$ 5.671.200,00). 

Em resumo, temos acima todos os dados para elaboração do fluxo de caixa da opção 

“alugar”. E o custo do aluguel ajustado pela economia fiscal que ele gera. 

Estamos assumindo aqui que o custo da operação do automóvel seja o mesmo da 

opção da compra. 

Vamos considerar o pagamento do aluguel ao final de cada ano. Por esta razão, não há 

qualquer consideração de valor no ano zero. 

Observamos a seguinte memória de cálculo para locação: 

VPL Locar I = - R$ 27.621.000,00/1,12 - R$ 27.621.000,00/1,12^2 - R$ 

27.621.000,00/1,12^3 - R$ 27.621.000,00/1,12^4 - R$ 27.621.000,00/1,12^5 

VPL = (-) 99.567.523,48 

 

VPL Locar II = - R$ 11.008.800,00/1,12 - R$ 11.008.800,00/1,12^2 - R$ 

11.008.800,00/1,12^3 - R$ 11.008.800,00/1,12^4 - R$ 11.008.800,00/1,12^5 

VPL = (-) 39.684.260,26 

 

O valor do cálculo é negativo por ser um VPL de custo. 

Das análises de investimos em longo prazo, no caso da aquisição, não podemos deixar 

de considerar a possibilidade da alienação dos veículos administrativos considerados 

inservíveis para o estado, cuja vida útil, no estudo, considerou um período de cinco anos. O 

Valor da revenda geraria receita para o Estado e tal valor, observado pela tabela FIPE, poderia 

ser utilizado para aquisição de novos veículos. 
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 5 CONCLUSÃO 

 

Analisando os resultados obtidos pela análise de investimento VPL, os resultados 

mostram que a gestão de frota própria seria mais vantajosa financeiramente para o Estado de 

Goiás, tanto para o Lote I quanto para o Lote II, em detrimento da locação, pois os VPLs de 

aquisição (-R$53.377.461,00 e –R$19.691.258,95) foram menores que os VPLs da locação (-

R$ 99.567.523,48 e – R$ 39.684.260,26). 

Se observarmos, ainda, tabela de cálculo do VPL, páginas 60 e 61, poderemos ver o 

fluxo de caixa durante o período de 5 anos para as duas opções de investimento. Assim, fica 

claro a vantajosidade da aquisição, pois o fluxo de caixa só é maior na aquisição no primeiro 

ano, sendo menor nos outros quatro anos. 

Na busca de esclarecimento para as dúvidas levantadas neste trabalho, chegamos as 

seguintes respostas: 

Não foi economicamente vantajosa à locação de veículos descrita no referido processo 

e a opção mais econômica para o Estado de Goiás seria a aquisição e manutenção de frota 

própria. Porém, mesmos sendo maior o gasto com locação, os problemas relatados pela 

Gerência de Transporte foram solucionados no que diz respeito à manutenção e sucateamento. 

Deve-se observar que o sucesso da gestão de frota própria está intimamente ligado à 

estruturação física e de recursos humanos da Gerência de Transporte, cujo alcance deve 

atingir todo o Estado de Goiás, para manutenção a contento dos veículos. 

Nesse sentido, devem-se levar em consideração os seguintes aspectos: 

 – Operacionalização da Gestão de Frota Própria: 

Para que o projeto tenha sucesso, o Estado deve contar com uma gestão eficiente da 

frota, de forma a garantir uma rigorosa utilização e manutenção dos veículos, bem como 

estruturar uma área de gestão com grande capacidade operacional e adquirir ferramentas 

eficientes de controle e monitoramento de veículos, além de estabelecer uma política de 

utilização de veículos no âmbito do Estado. 
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Entretanto, o ponto de grande relevância que deve ser considerado é a renovação 

periódica da frota e, na sequência, a alienação dos veículos usados, através de leilões. Essa 

questão é extremamente crítica para o sucesso do projeto, pois o recurso arrecadado pela 

alienação retornaria para o Estado como receita. Essa receita, numa política séria de 

renovação de frota, seria utilizada para aquisição de novos veículos. 

- Disponibilidade financeira do Estado: 

Uma das justificativas utilizadas pelo Estado para preferência pela locação de veículos 

é que o Estado não possui disponibilidade financeira para o total gasto na aquisição, já que 

para viabilizar a aquisição de frota, o Estado deveria contar com recursos financeiros 

suficientes para o pagamento a vista, nesse caso, no primeiro ano. Nesse sentido, o Estado de 

Goiás manifestou a indisponibilidade de um capital financeiro tão alto, ou seja, o fluxo de 

caixa do tesouro estadual não suportaria tamanha despesa a vista. 

Portanto, como sugestão à política do Estado, poderia ser desenvolvido um amplo 

planejamento orçamentário, com olhar voltado à arrecadação receitas, com possível 

vinculação, para gestão da frota própria, levando em consideração o montante gasto com a 

aquisição e a manutenção. 

- Aquisições parceladas: 

Uma alternativa para viabilizar a aquisição seria o parcelamento, por meio de 

financiamentos, entretanto, em função da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Programa de 

Ajuste Fiscal do Governo, o Estado possui limitações para realização de operações de crédito 

e endividamento. 

De todo o processo construído para este estudo de caso, pode-se concluir, portanto, 

que a Gestão de Frota Própria seria mais vantajosa se não fossem os problemas estruturais do 

Estado. A Administração Pública Estadual não possui estrutura técnica e operacional 

necessária para programar e manter um projeto de aquisição de veículos. Também ficou 

evidenciado que não há política de utilização e renovação periódica da frota própria.
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Item Lote
Especificação 

do Veículo
Qtd.

Veículo 

Modelo
Valo unitário Valor Total DETRAN

Manutenção 

preventiva

Manutenção 

corretiva
Caracterização Depreciação ano

Desvalorização 

do capital

Equipamentos e 

Instalações

Seguro e 

franquia

1 Representação 4
Fiat/linea 

1.8
R$ 40.447,00 R$ 161.788,00 R$ 404,64 R$ 2.150,67 R$ 1.689,44 R$ 1.920,00 R$ 32.357,60 R$ 9.707,28 R$ 28.973,32 R$ 7.808,92

2 Executivo 5
Ford/Fiesta 

Sedan 1.6
R$ 35.455,00 R$ 177.275,00 R$.505,80 R$ 2.688,33 R$ 2.111,80 R$ 2.400,00 R$ 35.455,00 R$ 10.636,50 R$ 36.216,65 R$ 9.761,15

3
Serviço 

Burocrático
22

GM/Celta 

1.0
R$ 27.210,00 R$ 598.620,00 R$ 2.225,52 R$ 11.828,67 R$ 9.291,94 R$ 10.560,00 R$ 119.724,00 R$ 35.917,20 R$ 159.353,26 R$ 42.949,06

4
Serviço Padrão 

A1
538

GM/Celta 

1.0
R$ 27.210,00 R$ 14.638.980,00 R$ 54.424,08 R$ 289.264,67 R$ 227.230,17 R$ 258.240,00 R$ 2.927.796,00 R$ 878.338,80 R$ 3.896.911,54 R$ 1.050.299,74

5
Serviço Padrão 

A2
434

GM/Celta 

1.0
R$ 27.210,00 R$ 11.809.140,00 R$ 43.903,44 R$ 233.347,33 R$ 183.304,64 R$ 208.320,00 R$ 2.361.828,00 R$ 708.548,40 R$ 3.143.605,22 R$ 847.267,82

6
Serviço Padrão 

B1
643

Ford/Fiesta 

Hatch 1.6
R$ 34.150,00 R$ 21.958.450,00 R$ 65.045,88 R$ 345.719,67 R$ 271.578,07 R$ 308.640,00 R$ 4.391.690,00 R$ 1.317.507,00 R$ 4.657.461,19 R$ 1.255.283,89

7
Serviço Padrão 

B2
13

Ford/Fiesta 

Hatch 1.6
R$ 34.150,00 R$ 443.950,00 R$ 1.315,08 R$ 6.989,67 R$ 5.490,69 R$ 6.240,00 R$ 2.219.750,00 R$ 26.637,00 R$ 94.163,29 R$ 25.378,99

8 Pick-up leve 5
Chevrolet/M

ontana
R$ 33.529,00 R$ 167.645,00 R$ 505,80 R$ 2.688,33 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 R$ 33.529,00 R$ 10.058,70 R$ 36.216,65

9 Pick-up 4x2 80
Chevrolet/S-

10
R$ 64.393,00 R$ 5.151.440,00 R$ 8.092,80 R$ 43.013,33 R$ 38.400,00 R$ 38.400,00 R$ 1.030.288,00 R$ 309.086,40 R$ 579.466,40

10

Pick-up 4x4 

Serviço Padrão 

C1

6
Nissan/Front

ier 4x4
R$ 97.001,00 R$ 582.006,00 R$ 606,96 R$ 3.226,00 R$ 2.880,00 R$ 2.880,00 R$ 116.401,20 R$ 34.920,36 R$ 43.459,98

11

Pick-up 4x4 

Serviço Padrão 

C2

89
Nissan/Front

ier 4x4
R$ 97.001,00 R$ 8.633.089,00 R$ 9.003,24 R$ 47.852,33 R$ 42.720,00 R$ 42.720,00 R$ 1.726.617,80 R$ 517.985,34 R$ 644.656,37

12
Serviço Padrão 

Especial
30

Tucson 2.0 - 

Hyundai
R$ 61.557,00 R$ 1.846.710,00 R$ 3.034,80 $16.130,00 R$ 14.400,00 R$ 14.400,00 R$ 369.342,00 R$ 110.802,60 R$ 217.299,90

13 Furgão leve 2

Doblô 

Cargo 1.4 - 

FIAT

R$ 50.250,00 R$ 100.500,00 R$ 202,32 R$ 1.075,33 R$ 960,00 R$ 960,00 R$ 20.100,00 R$ 6.030,00 R$ 14.486,66

14
Furgão 

Passageiros
6

Master 

Minibus - 

Renault

R$ 110.380,00 R$ 662.280,00 R$ 1.484,52 R$ 3.226,00 R$ 2.880,00 R$ 2.880,00 R$ 132.456,00 R$ 39.736,80 R$ 43.459,98

15
Furgão Carga 

D1
31

Master 

Furgão
R$ 71.939,00 R$ 2.230.109,00 R$ 7.670,02 R$ 16.667,67 R$ 14.880,00 R$ 14.880,00 R$ 446.021,80 R$ 133.806,54 R$ 60.519,13

16
Furgão Carga 

D2
1

Master 

Furgão
R$ 71.939,00 R$ 71.939,00 R$ 247,42 R$ 537,67 R$ 480,00 R$ 480,00 R$ 14.387,80 R$ 4.316,34 R$ 7.243,33

R$ 883.821,00 R$ 69.233.921,00 R$ 198.672,32 R$ 1.026.405,67 R$ 820.696,75 R$ 916.320,00 R$ 15.977.744,20 R$ 4.154.035,26 R$ 13.663.492,87 R$ 3.238.749,57

VALOR DA AQUISIÇÃO LOTE I R$ 82.676.360,02

VALOR DA AQUISIÇÃO LOTE II R$ 26.553.677,62

TABELA COMPARATIVA DO CUSTO TOTAL PARA AQUISIÇÃO DOS LOTES I E II

I

II

VALOR DA AQUISIÇÃO POR ITEM
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ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5

Aquisição / depreciação R$ 49.788.203,00

Equipamento R$ 12.016.684,47

Caracterização R$ 796.320,00

Estruturação de Equipe R$ 32.551,00 R$ 19.877,28 R$ 20.629,00 R$ 20.770,64 R$ 19.264,01

DPVAT Anualmente R$ 167.824,44 R$ 167.824,44 R$ 167.824,44 R$ 167.824,44 R$ 167.824,44

Seguro Anualmente R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57

Franquia e manutenção 

Corretiva
Anualmente R$ 700.696,76 R$ 700.696,76 R$ 700.696,76 R$ 700.696,76 R$ 700.696,76

Desvalorização do capital 

empregado
Anualmente R$ 2.987.292,18

Manutenção preventiva Anualmente R$ 981.989,00 R$ 1.554.986,51 R$ 3.923.766,60 R$ 1.624.873,54 R$ 948.095,11

R$ 70.710.310,42 R$ 18.202.376,05 R$ 20.571.907,86 R$ 18.273.156,44 R$ 17.594.871,38

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5

Aquisição Total R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00

R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00 R$ 41.850.000,00CUSTO NOMINAL ACUMULADO 

VALOR PRESENTE LÍQUIDO

FLUXO DE CAIXA PELO PERÍODO DE 5 ANO PARA OPÇÃO ALUGAR E VPL - LOTE I

(-) R$ 99.588.376,30

(-)R$ 53.377.461,01

CUSTO NOMINAL ACUMULADO

VALOR PRESENTE LÍQUIDO

FLUXO DE CAIXA PELO PERÍODO DE 5 ANO PARA OPÇÃO COMPRA E VPL - LOTE I

LOCAÇÃO LOTE I

ELEMENTOS DE CUSTO Aporte ou apropriação
Custo Estimado

AQUISIÇÃO LOTE I

ELEMENTOS DE CUSTO Aporte ou apropriação
Custo Estimado

Apenas no primeiro ano, 

referente à aquisição

R$ 12.520.241,49 R$ 12.520.241,49 R$ 12.520.241,49 R$ 12.520.241,49
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ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5

Aquisição / depreciação R$ 19.445.718,00

Equipamento R$ 1.810.832,50

Caracterização R$ 120.000,00

Estruturação de Equipe R$ 32.551,00 R$ 19.877,28 R$ 20.629,00 R$ 20.770,64 R$ 19.264,01

DPVAT Anualmente R$ 30.847,88 R$ 30.847,88 R$ 30.847,88 R$ 30.847,88 R$ 30.847,88

Seguro Anualmente R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57 R$ 3.238.749,57

Franquia e manutenção 

Corretiva
Anualmente R$ 105.590,23 R$ 105.590,23 R$ 105.590,23 R$ 105.590,23 R$ 105.590,23

Desvalorização do capital 

empregado
Anualmente R$ 1.166.743,08

Manutenção preventiva Anualmente R$ 134.416,67 R$ 134.416,67 R$ 134.416,67 R$ 134.416,67 R$ 134.416,67

R$ 26.085.448,93 R$ 7.804.791,73 R$ 7.805.543,45 R$ 7.805.685,09 R$ 7.804.178,46

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5

Aquisição Total R$ 16.680.000,00 R$ 17.665.788,00 R$ 17.749.188,00 R$ 18.459.756,00 R$ 17.729.172,00

R$ 16.680.000,00 R$ 17.665.788,00 R$ 17.749.188,00 R$ 18.459.756,00 R$ 17.729.172,00CUSTO NOMINAL POR ANO

VALOR PRESENTE LÍQUIDO

(-)R$ 19.691.258,95

(-) R$ 39.692.571,49

CUSTO NOMINAL  POR ANO

VALOR PRESENTE LÍQUIDO

FLUXO DE CAIXA PELO PERÍODO DE 5 ANO PARA OPÇÃOALUGAR E VPL - LOTE II

LOCAÇÃO LOTE II

ELEMENTOS DE 

CUSTO
Aporte ou apropriação

Custo Estimado

FLUXO DE CAIXA PELO PERÍODO DE 5 ANO PARA OPÇÃO COMPRAR E VPL - LOTE II

AQUISIÇÃO LOTE II

ELEMENTOS DE 

CUSTO
Aporte ou apropriação

Custo Estimado

Apenas no primeiro ano, 

referente à aquisição

R$ 4.275.310,10 R$ 4.275.310,10 R$ 4.275.310,10 R$ 4.275.310,10
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